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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°312/2025 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 62/2025 

 

MUNICÍPIO DE TAPEJARA ‐ RS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

HORÁRIO: 08 horas e 30 minutos 

DATA: 25 DE SETEMBRO DE 2025. 

LOCAL: Portal de Compras Públicas ‐ www.portaldecompraspublicas.com.br 

TIPO DE JULGAMENTO: Menor Preço 

MODO DE DISPUTA: Aberto/Fechado 

Orçamento Sigiloso 

 

FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DE 

SISTEMA DE SEGURANÇA ELETRÔNICA POR MEIO DE 

VÍDEO-MONITORAMENTO E CERCAMENTO ELETRÔNICO, 

EMENDA PARLAMENTAR Nº 202341160001. 

 

EVANIR WOLFF, Prefeito Municipal de Tapejara, Rio Grande do Sul, no uso 

de suas atribuições, torna público, para conhecimento dos interessados, a realização de 

licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, do tipo menor preço por item, conforme 

descrito nesse edital e seus anexos, e nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 

2021 e do Decreto Municipal nº 5205 de 12 de junho de 2023. 

 

A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia 25 DE SETEMBRO DE 2025, às 08 

HORAS E 30 MINUTOS, podendo as propostas ser enviadas até às 08 horas e 29 

minutos, sendo que todas as referências de tempo observam o horário de Brasília. 

 

O orçamento da Administração é sigiloso, com fundamento no art. 24 da Lei nº 

14.133/2021 e será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio 

de lances. 

 

1. DO OBJETO: 

Constitui objeto da presente licitação o FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E 

CONFIGURAÇÃO DE SISTEMA DE SEGURANÇA ELETRÔNICA POR MEIO DE VÍDEO-

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
 

2  

MONITORAMENTO E CERCAMENTO ELETRÔNICO, EMENDA PARLAMENTAR Nº 

202341160001, cujas descrições e condições estão detalhadas no Termo de Referência 

(Anexo II). 

 

2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com 

atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá 

informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta 

utilização. 

2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema 

eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital. 

2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema 

ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 

2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na 

forma eletrônica. 

2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por 

interesse próprio. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, com a descrição do 

objeto ofertado e o preço, valor em algarismo e por extenso, unitários e totais de itens até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.  

3.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto.  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021.  

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos § 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 

item;  

3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.  

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.  

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública.  

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.  

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento 

da proposta e obedecerá às seguintes regras:  
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3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 

que cobrir a melhor oferta; e  

3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.  

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:  

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e  

3.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.  

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou 

entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 

órgãos de controle externo e interno.  

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente 

da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração 

ou de sua desconexão.  

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso.  

3.15. O(s) licitante(s) que ofertou(aram) o menor preço deverá(ao) enviar, via sistema, 

através de campo próprio no Portal de Compras Públicas, no prazo a ser definido pela 

pregoeira, que será de no máximo 02 (duas) horas, contado da data da convocação, os 

seguintes documentos:  

a) Proposta de preço final.  

b) Documentos de habilitação, conforme solicitado no item 5 deste edital. 

 

4. PROPOSTA 

4.1. O prazo mínimo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

abertura da sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital. 

4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando as 

diretrizes do Anexo I – Modelo de Proposta Comercial, com a indicação completa do produto 

ofertado, incluindo marca, modelo, referências e demais dados técnicos, bem como com a 

indicação dos valores unitários e totais dos itens, englobando a tributação, os custos de 
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entrega e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações 

assumidas. 

4.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da 

proposta, razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou 

logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa 

levar a sua identificação, até que se encerre a etapa de lances. 

 

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá enviar os seguintes documentos EM 

ANEXO ÚNICO, observando o procedimento disposto no item 3.15 deste Edital: 

 

5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

5.2. REGULARIDADE FISCAL: 

a) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades; 

b) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União 

administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta 

Negativa); 

c) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

d) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante; 

e) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS). 

f) Comprovante que a licitante não sofreu sanções das quais decorra como efeito 

restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração 

Pública (CEIS), disponível no site https://certidoes.cgu.gov.br/. 

https://certidoes.cgu.gov.br/
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g)  Declaração conjunta da empresa: 

g.1) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

g.2) Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

g.3) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

g.4) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

g.5) Declaração de inexistência de Servidor Público ou Agente Político no quadro funcional 

da Empresa. 

OBSERVAÇÃO: A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará 

o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5.3. REGULARIDADE TRABALHISTA: 

a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 

5.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência, ou concordata, ou recuperação judicial, expedida pelo 

Ofício Judicial Distribuidor, da Comarca da sede do licitante, com data de emissão não 

superior a 90 (noventa) dias. 

 

5.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, em nome da licitante, referente ao cumprimento de objeto compatível ao ora 

licitado.  

b) Deverá ser apresentado juntamente com a Proposta Atualizada e Final, os 

seguintes documentos de Qualificação Técnica: 

a) Apresentar registro da licitante e do(s) seu(s) responsável(is) técnico(s) perante a 

entidade profissional competente (CREA ou CFT), se for CFT deve apresentar 

Responsável Técnico em Eletrônica e Eletrotécnica. 

b) Apresentar Alvará de Funcionamento em nome da Licitante expedido pelo 

Grupamento de Supervisão de Vigilância e Guardas (GSVG), de que está autorizada 
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a comercializar e instalar sistemas eletrônicos de segurança, concedido por Portaria 

de Autorização emitida pelo Estado do Rio Grande do Sul, através da Brigada Militar; 

c) Apresentar no mínimo 03(três) credencias de técnicos/responsáveis devidamente 

credenciados pelo Grupamento de Supervisão de Vigilância e Guardas (GSVG); 

d) Apresentar no mínimo 01(um) atestado emitido a no mínimo 06(seis) meses, por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrados na entidade 

profissional competente (CREA ou CFT), acompanhados da respectiva Certidão de 

Acervo Técnico – CAT, comprovando a execução, pelos profissionais do quadro 

técnico da empresa e pela mesma, de serviços de características semelhantes e de 

complexidade tecnológica e operacional equivalentes ao objeto da licitação, 

comprovando no mínimo as seguintes atividades:  

*Instalação de videowall; 

*Instalação de Servidores; 

*Instalação de software de VMS; 

*Instalação de Câmeras LPRs e Fixas; 

e) Apresentar comprovação de que dispõe no mínimo de um profissional com 

formação superior na área de Ciência da Computação e engenharia elétrica, através 

de cópia do diploma de formação, e para comprovação do vínculo com os 

profissionais, deve ser apresentado carteira de trabalho ou contrato social caso seja 

do quadro societário; 

f) Apresentar comprovação através de CERTIFICAÇÃO de no mínimo de um 

profissional referente a certificação de REDES, para garantir a instalação e 

configuração da rede de Dados no que diz respeito a segurança de transmissão, e 

para comprovação do vínculo com o(s) profissional(ais), deve ser apresentado 

carteira de trabalho ou contrato social caso seja do quadro societário da empresa 

Licitante; 

g) Apresentar certificação em NR10, NR35 e NR6 de profissionais com vínculo com a 

empresa Licitante, profissionais do quadro de funcionários da empresa, deve ser 

apresentado carteira de trabalho ou contrato social caso seja do quadro societário; 

h) Apresentar comprovação de que a empresa Licitante possui veículo com 

Mecanismo Operacional tipo Cesto Aéreo, para realizar trabalhos em altura, isso 

garante que a empresa que irá operar no Município esteja atendendo todos os 

parâmetros de segurança, essa comprovação deve ser por meio de apresentação do 

CRLV, e laudo de Isolamento do Cesto instalado no veículo, sendo este de no 

mínimo 46KV. 
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i) Visando manter a garantia de fábrica dos equipamentos fornecidos (Câmeras, 

Software VMS e Switches), mesmo após as instalações e configurações realizadas 

no município, a empresa Licitante deverá apresentar declaração/carta do fabricante 

dos equipamentos, que a empresa é revenda autorizada e possui aptidão técnica. 

j) Apresentar datasheets ou folders com marca e modelo dos produtos referentes aos 

itens do Anexo V – Projeto Cidade Segura: 

5.3.1 Nobreak 

5.3.2 Switch 

6.1.1 Câmera Fixa IP 

6.1.2 Câmera Fixa IP Panorâmica 

6.1.3 Câmera Fixa IP LPR 

7.1.1 Rack Server 

7.1.2 Switch 

7.1.3 Decodificador 

7.1.4 Telas de vídeo wall 

7.1.5 Sistema VMS para gestão e visualização das imagens 

7.1.6 Roteador de Acesso Gigabit Ethernet 

7.1.7 Gravador de imagens 

7.1.8 Servidor para o sistema 

7.1.9 Desktop para operação 

7.1.10 Nobreak 

7.2.1 Rack Parede 

7.2.2 Roteador de Acesso Gigabit Ethernet 

7.2.3 Desktop para operação 

7.2.5 Nobreak 1200VA 

k) Todos os produtos precisam ser novos. 

 

Justificativa da Exigência Documentação Técnica: A exigência da documentação técnica 

e laudos acima se justifica pelo fato do objeto da licitação (Vídeo Monitoramento Público e 

Cercamento Eletrônico) não ser um produto de linha de montagem. Busca-se portanto, 

salvaguardar o interesse público quanto a segurança, instalação, manutenção, garantia e 

assistência técnica para o vídeo monitoramento público, pois o sistema bem como seus os 

equipamentos que irão compor o produto final, deverão atender as normas e também ter seu 

processo de instalação acompanhado por um corpo técnico (Técnicos e Engenheiro), sendo 

que serão instalados equipamentos em meio a rede elétrica do município e também 

trabalhado com a IA (Inteligência Artificial) para leitura de placas e armazenamento de 
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dados. Sendo assim, a falta de algum dos documentos acima listados resultará na 

desclassificação da empresa. 

 

6. VEDAÇÕES 

6.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 

indiretamente: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria. 

6.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 6.1, supra, será também aplicado ao 

licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

6.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

órgão contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato. 

 

7. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

7.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, a pregoeira abrirá a sessão pública, mediante a 

utilização de sua chave e senha. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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7.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua 

chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações 

realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando 

responsável pela perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão, conforme item 2.3.2 deste Edital.  

7.3. A comunicação entre a pregoeira e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens 

em campo próprio do sistema eletrônico. 

7.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor 

estarão disponíveis na internet. 

 

8. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. A pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

Observação: Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço 

até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se 

houver, também em eventual contratação. 

8.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 

b) forem omissas em pontos essenciais; 

c) contiverem opções de preços ou marcas alternativas ou que apresentarem preços 

manifestamente inexequíveis. 

8.3. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem 

previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for 

conflitante com o instrumento convocatório. 

8.4. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeira dará início à 

fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

8.5. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas 

classificadas. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o 

horário fixado para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras: 

8.6.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor 

consignado no registro. 

8.6.2 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 
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8.6.3 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro. 

 

9. MODO DE DISPUTA 

9.1.  Será adotado o modo de disputa aberto/fechado, em que os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, observando as regras constantes no item 7. 

9.2.  A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará dez minutos, 

improrrogáveis. 

9.3.  Encerrado o prazo do item 9.2, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente 

dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a 

recepção de lances será automaticamente encerrada. 

9.4.  Encerrada a recepção dos lances, com o decurso do prazo do item 9.3, o sistema 

abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das 

ofertas com valores até dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e 

fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

9.5.  Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item 9.4, os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 

três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até 

o encerramento do prazo. 

9.6.  Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 9.4 e 9.5, o sistema ordenará os lances 

em ordem crescente de acordo com a melhor vantagem.  

9.7.  Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos itens 9.4 e 9.5, 

haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na 

ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que 

será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no 

item 9.6. 

9.8.  Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda 

às exigências para habilitação, o pregoeira poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante  

justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no item 9.7. 

9.9.  Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeira no decorrer da etapa 

de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances  

continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

9.10. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 

vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico 
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10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

10.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos 

dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do 

desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as 

declarações de que trata o item 3.5 deste Edital; 

10.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas 

situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores 

em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 

10.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para 

apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até 

então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame. 

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, 

inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais 

microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se 

enquadrarem na hipótese do item 11.1. deste edital, a apresentação de nova proposta, no 

prazo previsto na alínea a deste item. 

10.1.4. O disposto no item 10.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor 

valor inicial tiver sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006. 

10.2. Se não houver licitante que atenda ao item 10.1 e seus subitens, serão utilizados os 

seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser utilizados 

registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de 

outras contratações; 

c) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle; 

10.3 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

 

11. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 

11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do 

desempate, se for o caso, o pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 

melhor proposta. 

11.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários 

ao julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance 

ofertado, que sejam solicitados pela pregoeira, deverão ser encaminhados no prazo fixado 

no item 3.15 deste Edital. 

11.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de 

referência da Administração. 

11.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no 

edital. 

 

12. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

12.1. Os documentos de habilitação, de que tratam os itens 5.1. a 5.6., enviados nos termos 

do item 3.1, todos deste edital, serão examinados pela pregoeira e equipe de apoio, que 

verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores. 

12.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio 

eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e 

certificação digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto 

se vencido o prazo de validade. 

12.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 

perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de 

autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

12.4. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração 

exigida no item 3.4 e 3.5 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de 

regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova 

documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá 

ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja 

requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
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12.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 

exigências para habilitação, a pregoeira examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

edital. 

12.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

 

13. RECURSO 

13.1. Caberá recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 

lavratura da ata, em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em 

registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação. 

13.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na 

data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

13.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 

13.1 do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

b) a apreciação dar-se-á em fase única. 

13.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis,  

encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento. 

13.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

14. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
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b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 

que presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

15. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

15.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de até 10 (dez) dias úteis, sob pena de 

decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que 

o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

15.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato 

ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições 

estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

15.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem 

convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos 

assumidos. 

15.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 15.3 deste 

Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

15.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 

estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor 

do órgão licitante. 

 

16. VIGÊNCIA DO CONTRATO  

16.1. A vigência do contrato é de 12 (doze) meses a contar da assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogado até o prazo de 60 (sessenta) meses. 

 

17. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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17.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a vistoria do serviço e 

entrega da totalidade dos materiais, após o recebimento/prestação de serviço do objeto, e 

mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura. 

17.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do número do processo, número do pregão eletrônico e da ordem 

de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior 

liberação do documento fiscal para pagamento.  

17.3. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo 

IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a 

contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.  

17.4. Ao emitir a Nota Fiscal a fornecedora deverá observar a retenção do Imposto de 

Renda (IR) de acordo com o que dispõe a Instrução Normativa RFB nº 1234 de 2012, 

Lei nº 9.430 de 27 de dezembro de 1996 e do Decreto Municipal nº 5072 de 15 de julho 

de 2022. 

 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO/ PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: 

18.1. Para este projeto estão sendo considerados 16 pontos de monitoramento que 

contemplam o total de: trinta e duas (32) câmeras, sendo dez (10) Câmeras LPRs, treze (13) 

Câmeras Fixas e nove (9) Câmeras Panorâmicas. Os locais de instalação estão definidos 

conforme segue: 

18.1.1. Ponto 01: Trevo DTG – 1 LPR + 1 Fixa [Coordenadas (28°05'00.4"S 52°01'30.2"W)]; 

18.1.2. Ponto 02: Frente Cemitério – 1 LPR + 1 Fixa [Coordenadas (28°04'16.3"S 

52°01'14.5"W)]; 

18.1.3. Ponto 03: Saída para Santa Rita – 1 LPR + 1 Fixa [Coordenadas (28°03'51.2"S 

52°01'27.4"W)]; 

18.1.4. Ponto 04: Saída Charrua – 1 LPR + 1 Fixa [Coordenadas (28°03'06.8"S 

52°00'35.9"W)]; 

18.1.5. Ponto 05: Italac – 1 LPR + 1 Fixa [Coordenadas (28°03'14.2"S 51°59'24.0"W)]; 

18.1.6. Ponto 06: Trevo Ibiaça – 1 LPR + 1 Fixa [Coordenadas (28°04'06.9"S 

51°59'40.6"W)]; 

18.1.7. Ponto 07: Trevo Santa Cecilia – 1 LPR + 1 Fixa [Coordenadas (28°04'53.7"S 

51°59'47.3"W)]; 

18.1.8. Ponto 08: Trevo Água Santa – 1 LPR + 1 Fixa [Coordenadas (28°04'52.5"S 

51°59'49.6"W)]; 

18.1.9. Ponto 09: Saída Funil – 1 LPR + 1 Fixa [Coordenadas (28°05'17.2"S 

52°00'27.1"W)]; 
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18.1.10. Ponto 10: Saída Santa Cecilia – 1 LPR + 1 Fixa [Coordenadas (28°04'53.7"S 

51°59'47.3"W)]; 

18.1.11. Ponto 11: Creche Helena Sitta – 2 Panorâmicas [ Coordenadas 

(28°04'34.4"S 52°01'19.6"W)]; 

18.1.12. Ponto 12: Colégio Severino Dalzotto – 2 Panorâmicas [Coordenadas 

(28°03'51.4"S 52°00'39.3"W)]; 

18.1.13. Ponto 13: Ginásio Escola Treze de Maio – 2 Panorâmicas [Coordenadas 

(28°03'31.6"S 52°00'54.3"W)]; 

18.1.14. Ponto 14: Colégio Marieli Andreola – 2 Fixas [Coordenadas (28°03'27.2"S 

52°00'49.8"W)]; 

18.1.15. Ponto 15: Colégio Giocondo Canali – 1 Panorâmica e 1 Fixa [Coordenadas 

(28°03'48.4"S 52°00'15.5"W)]; 

18.1.16. Ponto 16: Colégio Ensino Fundamental – 2 Panorâmicas [Coordenadas 

(28°03'48.4"S 52°00'15.5"W)]. 

18.2. Garantia: Os itens integrantes da solução, incluindo o fornecimento de equipamentos 

e softwares, deverão apresentar garantia de funcionamento de, no mínimo, 05 (cinco) anos 

a contar da data de emissão do termo final que deverá contemplar todos os pontos. 

18.2.1. É de responsabilidade da empresa a substituição em até 24 (vinte e quatro) horas 

úteis dos materiais e equipamentos que apresentarem problemas durante o tempo de 

garantia. Fica estabelecido o período de 05 (anos). Caso seja necessário fazer a retirada de 

uma câmera para conserto em garantia, a mesma deverá ser substituída por outra de igual 

ou superior qualidade até que seja feita a substituição ou resolução definitiva do problema. 

18.2.2. A garantia é expressamente referente aos serviços e produtos deste objeto pelo 

período de 05 (cinco anos) anos de todos os equipamentos, materiais e acessórios 

utilizados. 

18.2.3. Entende-se por equipamentos, materiais e acessórios utilizados, todo o conjunto e 

itens relacionados neste objeto, como câmeras, braços, postes, caixa de comunicação, 

telas, switch e demais itens. 

18.2.4. Todos os licenciamentos pertinentes a este objeto deverão ser fornecidos e 

entregues em nome do Município de Tapejara. A garantia informada é aplicada para todo 

objeto. 

18.3. Serão designados para serem os fiscais do Contrato os Servidores: Domingos 

Rogerio Burgheuer Trindade, inscrito no CPF nº 013.277.580-83 e Dilton Luciano Brum 

Dos Santos, inscrito no CPF nº 902.753.650-34. 

18.4. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto. 
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18.5. O recebimento da mercadoria, objeto desta licitação, será feito pelo fiscal do Contrato, 

que será designado posteriormente, que fará o recebimento nos termos do art. 140, inc. II, 

alíneas “a” e “b”, da Lei nº 14.133/21, da seguinte forma:  

a) provisoriamente, no ato da entrega do material/Prestação de Serviços, para efeito de 

posterior verificação da conformidade dos mesmos com o solicitado na licitação;  

b) definitivamente, após a verificação da qualidade, características e quantidades do 

material/Prestação de Serviços e consequente aceitação, no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis contados após o recebimento provisório.  

18.6. Todas as despesas relacionadas com a entrega do produto/ prestação do serviço 

correrão por conta da proponente vencedora, despesas estas previstas e/ou computadas na 

proposta.  

18.7. Prazo de Entrega: até 60 (sessenta dias) a contar da data da emissão do 

instrumento contratual – Nota de Empenho e Autorização do Fornecimento. 

18.8. Dos Materiais Para Reposição: 

18.8.1. A CONTRATADA compromete-se a providenciar a substituição dos materiais 

defeituosos ou faltantes dentro do prazo de vigência dos equipamentos, sem custos 

adicionais para a prefeitura. Além disso, a empresa deve garantir a qualidade e a 

conformidade dos materiais substituídos.  

18.8.2. Para solicitar a reposição dos materiais, a prefeitura notifica oficialmente 

CONTRATADA, detalhando os itens defeituosos ou faltantes e solicitando a substituição 

dentro do prazo estipulado no contrato, um prazo de 24 horas. A empresa contratada, por 

sua vez, tem a obrigação de responder à solicitação e providenciar a reposição dos 

materiais no prazo 4 horas. 

18.8.3. Após receber a notificação, a CONTRATADA deve realizar uma verificação interna 

para confirmar as informações fornecidas pela prefeitura e, em seguida, agenda a reposição 

dos materiais. A empresa se compromete a entregar os itens corretos e em quantidade 

suficiente ou superior para atender às necessidades das repartições municipais, garantindo 

a continuidade dos serviços sem interrupções. 

18.8.4. Ao finalizar a reposição dos materiais, a empresa contratada informa oficialmente à 

prefeitura que os itens foram substituídos conforme solicitado e que a qualidade e a 

conformidade foram devidamente verificadas. A prefeitura, por sua vez, realiza uma nova 

verificação para garantir que todos os materiais foram entregues conforme o esperado e que 

as necessidades das repartições foram atendidas satisfatoriamente. 

 

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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19.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

19.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 20.1 

deste edital as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) 

do valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos. 

19.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 19.2. do presente Edital poderão 

ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

19.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções, conforme previsto no item 19.2 do presente Edital.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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19.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

19.6. A aplicação das sanções previstas no item 19.2. deste Edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

19.7. Na aplicação da sanção prevista no item 19.2, alínea “b”, do presente edital, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação. 

19.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 19.2 do presente 

Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

19.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

19.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

19.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia. 

19.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 

de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 
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19.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 19.1 do presente 

Edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 

aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 

20. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

20.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de 

impugnações poderão ser enviados a pregoeira, até três dias úteis anteriores à data 

fixada para abertura da sessão pública, por meio do seguinte endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

20.2.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no 

seguinte sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br . 

 

21. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

21.1.  As despesas referentes ao objeto serão empenhadas na seguinte dotação 

orçamentária: 

 

26838.11.01.06.181.0128.1062.3.3.3.9.0.30.0.0.00.00.00.500.0.1 – Secretaria de 

Infraestrutura, Mobilidade Urbana e Segurança Pública. 

26839.11.01.06.181.0128.1062.3.3.3.9.0.39.0.0.00.00.00.500.0.1 – Secretaria de 

Infraestrutura, Mobilidade Urbana e Segurança Pública. 

29606.11.01.06.181.0128.2150.3.3.3.9.0.40.0.0.00.00.00.500.0.1 – Secretaria de 

Infraestrutura, Mobilidade Urbana e Segurança Pública. 

95026.11.01.06.181.0128.1062.3.4.4.9.0.52.0.0.00.00.00.706.3110.1312 – Emenda 

Especial nº 202341160001 - Segurança Pública 

 

22.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

22.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por 

conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 

14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado. 

22.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pela pregoeira. 

22.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto 

da presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na 

Lei nº 14.133/2021. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br./
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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22.4. Fica eleito o Foro da Comarca de Tapejara – RS, para dirimir quaisquer litígios 

oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, 

por mais privilegiado que seja. 

22.5. Constituem anexos e fazem parte integrante deste edital: 

Anexo I – Modelo de Proposta Financeira; 

Anexo II – Termo de Referência; 

Anexo III – Minuta de Contrato; 

Anexo IV – Modelo de Declaração Conjunta; 

Anexo V – Projeto 

 

 

Tapejara/RS, 08 de setembro de 2025.  

 

 

Evanir Wolff 

Prefeito Municipal de Tapejara  

 

Responsável pela Elaboração do Edital: 

 

 

Marina Gentil 
Agente Administrativo 
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LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 62/2025 

ANEXO I 

MODELO DE POPOSTA FINANCEIRA 

Empresa    

Endereço    

CNPJ/MF/Nº ____________________________________________________________  

E-mail: __________________________ Telefone: _______________________________ 

Data da abertura: xx/xx/2025 Horário: xxh e xxmin 

 

Declaramo-nos de pleno acordo com os termos e condições do Edital modalidade Pregão 

Eletrônico Nº 62/2025, apresentando a seguinte proposta financeira, para o 

FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DE SISTEMA DE SEGURANÇA 

ELETRÔNICA POR MEIO DE VÍDEO-MONITORAMENTO E CERCAMENTO 

ELETRÔNICO, EMENDA PARLAMENTAR Nº 202341160001, com as seguintes 

especificações: 

 
 

ITEM QUAN

T 

UN DESCRIÇÃO DO 

BEM 

MARCA/MODELO VALOR UN 

R$ 

VALOR TOTAL 

R$ 

Xx xx UN     

 

 

Observação 1: Validade da Proposta: 60 dias 

 

 

________________________________________ 

Assinatura e Carimbo da Proponente 
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

É objeto do presente Edital, na modalidade Pregão Eletrônico Nº 62/2025, o 

FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DE SISTEMA DE SEGURANÇA 

ELETRÔNICA POR MEIO DE VÍDEO-MONITORAMENTO E CERCAMENTO 

ELETRÔNICO, EMENDA PARLAMENTAR Nº 202341160001, com as seguintes 

especificações: 

 

Item LOTE ÚNICO – Descrição dos itens Un Qtdd 

1 

AR CONDICIONADO 12000BTUS. Ar-condicionado tipo Split, com capacidade 
nominal de 12.000 BTUs/h, adequado para climatização de ambientes 
residenciais ou comerciais de pequeno e médio porte. O equipamento deverá 
apresentar as seguintes características mínimas: *Tipo: Split Hi-Wall; 
*Capacidade de refrigeração: 12.000 BTUs/h; *Ciclo: Quente e Frio; 
*Tecnologia: Inverter, para maior economia de energia; *Tensão de 
alimentação: 220V; *Controle remoto com display de funções; *Inclusos todos 
os acessórios necessários para instalação padrão (suporte, tubulações, dreno, 
etc.). 

UN 2 

2 CADEIRA GIRATÓRIA. Modelo diretor, cor preta, em tecido e apoio de braço. UN 2 

3 

CAIXA MEDIDOR POLIFÁSICA. Caixa padrão ABNT para medição de energia 
elétrica em redes polifásicas, fabricada em material resistente às intempéries, 
com lente transparente para leitura do relógio medidor, preparada para 
instalação segura conforme normas da concessionária. 

UN 16 

4 

CÂMERA BULLET FIXA. Deverá ser colorida do tipo Bullet com tecnologia IP 
e apresentar as seguintes especificações técnicas: *Deverá possuir sensor de 
imagem em estado sólido do tipo CMOS (Complementary Metal-Oxide-
Semiconductor) de 1/3''; *Deverá possuir iluminação infravermelho (IR) de 
40m; *Deverá possuir lente com distância focal de 3.6mm; *Deverá possui 
ângulo de visão de H:88° / V:44°; * Deverá possuir iluminação mínima de 
0.005 Lux em modo Colorido; *Deverá possui iluminação mínima de 0.0005 
Lux em modo Preto e Branco; *Deverá possui iluminação mínima de 0 Lux em 
modo Preto e Branco com a iluminação infravermelho (IR); *Deverá possuir as 
seguintes resoluções 4M (2688 × 1520); 1440p (2560 × 1440); 1080p (1920 × 
1080); 1.3M(1280 × 960); 720p (1280 × 720); D1 (704 × 576/704×480); CIF 
(352 × 288/352 × 240); *Deverá possuir resolução de 4MP (2688 × 1520) com 
30fps; *Deverá possuir velocidade de obturador de 1/3 a 1/100.000s de forma 
manual ou automática; *Deverá possuir compreensão de vídeo H.265/ 
H.264/H.264H/H.264B/MJPEG; *Deverá transmitir pelo menos 4 streamings de 
vídeo, todos com possibilidade de configuração para compressão H.265; 
*Deverá possuir compensação de luz BLC, HLC e WDR (120dB); *Deverá 
possuir interface Web em português, inglês e espanhol; *Deverá possuir 
função de detecção de movimento com até 4 regiões, possuindo para cada 
uma delas sensibilidade e limiar independentes; *Deverá permitir a 
visualização das imagens e configuração via Web Browser; *Deverá possuir 
função de gravação de vídeo e fotos em servidor FTP com possibilidade de 
agendamento; *Deverá suportar sobreposição de data, hora, texto no vídeo; 
*Deverá permitir troca agendada de configurações como brilho, contraste, 
saturação, nitidez, gama, BLC, HLC, WDR, ajustes do obturador, ajustes de 
ganho, balanço de branco, modo colorido, automático ou preto e branco, 
possibilitando aplicar um conjunto de configurações específicas durante um 
período e um conjunto de configurações específicas durante outro período; 
*Deverá possuir saída Ethernet para conexão em rede TCP/IP RJ-45 
10/100BASE-T; *Deverá permitir ativação de log na ocorrência de falha da 

UN 13 



 

25 
 

rede ethernet e/ou conflito IP nesta mesma rede; *Possuir arquitetura (API) 
aberta para integração com outros sistemas; *Deverá possuir protocolos 
Internet: HTTP; HTTPS; TCP; ARP; RTSP; RTP; UDP; RTCP; SMTP (TLS e 
SSL); FTP; SFTP; DHCP; DNS; DDNS; IPv4/v6; Multicast; SNMP; IGMP; 
ICMP; *Deverá possuir acessibilidade com uso do navegador Microsoft Edge; 
Chrome e Firefox; *Deverá possuir firmware atualizável via interface web e 
software do próprio fabricante. As versões do firmware deverão ser 
disponibilizadas gratuitamente no web site do fabricante; *Deverá possuir de 
forma integrada a compatibilidade com software de visualização em aplicativos 
móveis iOS e Android fornecidos pelo fabricante da mesma; *Deverá possuir 
suporte as seguintes entradas de alimentação: 12V DC e Power Over Ethernet 
(PoE); *Deverá possuir hardware de PoE interno ao case da câmera; *Deverá 
possuir Grau de proteção para invólucros IP67; *Deverá permitir o backup dos 
arquivos de configuração; *Deverá permitir o envio de vídeos e fotos para o 
servidor FTP na ocorrência de evento (detecção de movimento); *Deverá 
possuir serviço de Cloud; *Deverá possuir 1 entrada e 1 saída de alarme; 
*Deverá possuir armazenagem em cartão micro-SD de até 256GB; *Deverá 
possuir detecção de face; *Deverá possuir inteligência artificial perimetral com 
capacidade de classificar humanos e veículos. 

5 

CÂMERA BULLET IP LPR. Câmera fixa externa do tipo Bullet com leitura 
automática de placas de 4 megapixels que deverá apresentar as seguintes 
especificações técnicas: *Deve utilizar um sensor CMOS para captação de 
imagens, com tamanho de 1/1,8'' e pelo menos 4 megapixels; *Deve possuir 
um iluminador infravermelho do tipo LED de no mínimo 30 metros de distância; 
*Deverá possuir distância focal que compreenda um intervalo mínimo de 10 a 
50 mm; *Deve possuir resolução mínima de 4M (2688 × 1520) e a 25 FPS; 
*Possuir velocidade de obturador de 1/50 a 1/100000s de forma manual ou 
automática; *Deve suportar compressão de vídeo H.264 e H.265; *Deve 
permitir a configuração de, pelo menos, 2 (dois) perfis de vídeo (streaming) 
com possibilidade de ajuste: da resolução da imagem; da taxa de quadros por 
segundo; e do modo de transferência de bits (bit rate), tanto em modo variável 
(VBR) quanto em modo constante (CBR) - neste último deve ser possível 
ajustar o valor da taxa de transferência; * Deve possuir recurso que permita 
compensar as diferenças de iluminação na cena, capaz de equalizar uma faixa 
de contraste na imagem de 140 dB ou superior, por meio de capturas de maior 
e de menor tempo de exposição, combinando-as em uma única imagem; 
*Possuir interface Web em português; * Deve possuir recurso que possibilite a 
leitura de placa de veículos com velocidade de até 180 km/h; Deve possuir 
assertividade de captura de placa superior a 95% durante o dia, e superior a 
90% durante a noite; *Deve ter suporte para leitura de placas padrão Mercosul 
e padrão antigo; *Deve ter suporte para leitura de placas de motocicletas; 
*Deve armazenar metadados sobre os veículos, tais como, horário, data, pista, 
placa, cor e marca; *Deve permitir fazer buscas dos eventos de leitura através 
dos caracteres e números da placa; *Deve possuir interface de rede Ethernet 
com velocidades de 10 Mbps (10Base-T), 100 Mbps (100Base-T) e 1000 Mbps 
(1000Base-T); *Deve ser compatível com os protocolos IPv4, IPv6, HTTP, 
HTTPS, FTP, DHCP, NTP, TCP/IP, UDP, RTSP, ICMP, DNS, IGMP, RTP, 
QoS, 802.1x; *Deve possuir opções para alimentação 12 VDC, 36 VAC e PoE 
(Alimentação sobre Ethernet - IEEE 802.3at); *Deve possuir involucro que 
forneça proteção do equipamento com grau de proteção IP67; *Deve possuir 
grau de proteção antivandalismo IK10; *Deve suportar faixa de temperatura de 
operação de -20°C a 50°C; *Deve possuir a função que permita o envio de 
imagens e fotos via FTP; *Possuir no mínimo 3 entradas e 2 saídas de alarme 
para integração com outros sistemas; *Possuir no mínimo 1 entrada e 1 saída 
de áudio; *Deve possuir interface para armazenamento através de cartão 
micro-SD; *Deve suportar no mínimo 15 conexões simultâneas. 

UN 10 

6 

CÂMERA BULLET IP PANORÂMICA. Câmera do tipo bullet panorâmica, com 
tecnologia IP que deve apresentar as seguintes características mínimas: * 
Possuir sensor de imagem em estado sólido do tipo CMOS para captação de 
imagens, com tamanho de 1/2.7'' e pelo menos 4 milhões de pixels efetivos (4 

UN 9 



 

26 
 

Megapixels); * Deve possuir um iluminador infravermelho do tipo LED de no 
mínimo 20 metros de distância; *Deverá possuir IR adaptativo onde irá ligar 
automaticamente quando a luminosidade diminuir; *Deverá possuir distância 
focal de 2,1 mm; *Deverá possuir ao menos os ângulos de visão de H:170° / 
V:75°, com variações superiores e inferiores de até 10%; *Deve ser capaz de 
captar imagens em situações de baixa luminosidade, nas seguintes condições 
de iluminação incidente: Em modo colorido deverá suportar no mínimo 0.01 
lux; E a 0 lux para que possa realizar o monitoramento em modo preto e 
branco; *Deve possuir resolução mínima de (2688×1520) a 30 FPS; *Possuir 
velocidade de obturador de 1/3 a 1/100000s de forma manual ou automática; 
*Deve suportar compressão de vídeo H.264 e H.265; *Deve permitir a 
configuração de, pelo menos, 3 (três) perfis de vídeo (streaming) com 
possibilidade de ajuste: da resolução da imagem; da taxa de quadros por 
segundo; e do modo de transferência de bits (bit rate), tanto em modo variável 
(VBR) quanto em modo constante (CBR) - neste último deve ser possível 
ajustar o valor da taxa de transferência; *Deve possuir recurso que permita 
compensar as diferenças de iluminação na cena, capaz de equalizar uma faixa 
de contraste na imagem de 120 dB ou superior, por meio de capturas de maior 
e de menor tempo de exposição, combinando-as em uma única imagem; 
*Possuir interface Web em português; * Deve possuir o recurso de inteligência 
artificial com a capacidade de identificar humanos e veículos para análise de 
cruzamento de linha; *Deve possuir recurso que permita a criação de, pelo 
menos, 4 zonas de interesses independentes; *Deve possuir interface de rede 
Ethernet com velocidades de 10 Mbps (10Base-T), 100 Mbps (100Base-T) e 
1000 Mbps (100Base-T); *Deve ser compatível com os protocolos IPv4; IPv6; 
HTTP;TCP; UDP; ARP; RTP; RTSP; RTCP; RTMP; SMTP; FTP; SFTP; 
DHCP; DNS; DDNS; QoS; NTP; Multicast; ICMP; IGMP; NFS; SAMBA; 
PPPoE; SNMP; *Deve possuir opções para alimentação 12V DC e PoE 
(Alimentação sobre Ethernet - IEEE 802.3af); *Deve possuir involucro que 
forneça proteção do equipamento com grau de proteção IP67; *Deve suportar 
faixa de temperatura de operação de -20°C a 50°C; *Deve possuir a função 
que permita o envio de imagens e fotos via FTP; *Possuir no mínimo 1 entrada 
e 1 saída de alarme para integração com outros sistemas; *Possuir no mínimo 
1 entrada e 1 saída de áudio; *Deve possuir interface para armazenamento 
através de cartão micro-SD; *Deve suportar no mínimo 15 conexões 
simultâneas; *Sua arquitetura (API) deve ser aberta para integração com 
outros sistemas. 

7 

DECODIFICADOR PARA VÍDEO WALL. O decodificador para Video Walls 
deve apresentar as seguintes especificações técnicas: *Deve suportar 
conexão com até 4 monitores para video wall; *Deve possuir controle para 
zoom / junção / tour / sobreposição / divisão das janelas; *Deve possuir 
Processador Intel TGL (2 núcleos e 2 threads); *Deve suportar exibição em 
tela dividida em 1/4/6/8/9/16/25/36 partes, ou divisão livre (máximo de 36 
divisões); *Deve suportar no mínimo 144 canais exibidos na tela 
simultaneamente (resolução D1); *Deve suportar no mínimo 1024 dispositivos 
de rede adicionados a ele; *Deve possuir sistema operacional LINUX; *Deve 
possuir ao menos os formatos de compressão de vídeo 
H.265+/H.265/H.264/MPEG4/MJPEG; *Deve possuir ao menos os formatos de 
áudio PCM/G711; *Deve possuir capacidade de decodificação de pelo menos 
2 canais em 8K (32MP) e 8 canais em 4K (8MP); *Deve ter decodificação 
compatível com seguintes as resoluções: 32 MP, 12 MP, 8 MP, 6 MP, 5 MP, 3 
MP, 1080p, 720p, 960H, D1, HD1, 2CIF, CIF e QCIF; *Deve possuir pelo 
menos 2 entradas de vídeo HDMI; *Deve possuir entrada de audio somente 
via cabo HDMI; *Deve possuir saída de audio via porta P2; * Deve possuir pelo 
menos as seguintes saídas de vídeo: 4 portas HDMI (2 portas HDMI 1.4 e 2 
portas HDMI 2.0) e 2 portas BNC; *Deve possuir pelo menos as seguintes 
interfaces de comunicação: 1x porta RJ45 (10/100/1000 Mbps), 2x portas 
RS232 e 1x porta RS485; *Deve possuir ao menos 8 canais de entrada e 8 
relés de saída para comunicação de alarmes; *Deve possuir um consumo 
padrão igual ou inferior a 40 W; *Deve possuir fonte de alimentação: 12V DC, 
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5A; *Deve suportar operar na faixa de temperatura de -10°C a +55°C; *Deve 
suportar operar em umidade relativa de 10% a 95%; *Deve acompanhar em 
sua embalagem ao menos 1 cabo padrão brasileiro de 3 pinos; *Deve 
acompanhar em sua embalagem ao menos 2 adaptadores de DVI macho para 
VGA femea; *Deve acompanhar guia do usuário sendo físico ou link através 
de QRCODE; *Deve possuir ao menos 2x 4GB de DDR Ram. 

8 

DESKTOP. Desktop para operação do sistema com as características 
mínimas abaixo: *Processador: Core i7 ou Ryzen7; *Memória: 16GB; *Placa 
Video: NVidia GTX 1050 4GB RAM; *Disco Rígido: SSD 1TB; *Interface rede: 
100/1000 Mbps cabeada; *Sistema Operacional: Windows 10 Pro / Windows 
11 Pro. 

UN 2 

9 

FONTE NOBREAK MULTISSAIDA 12V 5A. Tem a finalidade alimentar 
equipamentos eletrônicos que necessitam de fornecimento contínuo de 
energia em 12V, garantindo estabilidade e segurança. Com capacidade de 5A, 
permite a conexão de múltiplos dispositivos simultaneamente, oferecendo 
proteção contra surtos, curto-circuito e sobrecarga. 

UN 16 

10 

GRAVADOR C/ 18TB As imagens serão gravadas em um gravador com as 
especificações mínimas abaixo para permitir futuras expansões tecnológicas: 
*Gravador inteligente de vídeo em rede deverá possuir no mínimo as 
seguintes características: Suportar no mínimo 32 canais de câmeras IP; 
Possuir disco de 18TB para armazenamento; Uma porta do tipo RCA para 
entrada de áudio; Duas portas do tipo RCA para saída de áudio; Ser 
compatível com áudio bidirecional; Permitir edição de áudio e vídeo. *Sobre a 
capacidade de inteligência de detecção inteligente: Suporte a 8 canais 
utilizando câmeras comuns; 20 canais utilizando câmeras com Detecção 
inteligente embarcada; A inteligência de detecção de movimento deve ser 
baseada em algoritmo inteligente que realize filtro de humanos e veículos, 
assim reduzindo falsos alarmes causados por folhas chuvas e outros. *Sobre o 
reconhecimento facial: Suporte a 02 canais utilizando câmeras comuns com 
processamento de 12 faces por segundo; Suporte a 16 canais realizando 
detecção facial pela câmera com processamento de 16 faces por segundo; O 
banco de dados deve possuir a capacidade para até 20 mil faces totais 
podendo ser dívidas em 20 bancos de dados; O banco de dados deve 
possibilitar adicionar as informações de: Nome Gênero, aniversário, endereço, 
tipo de ID, ID e pais para cada face. *Sobre a capacidade de inteligência de 
vídeo: Suporte a 04 canais utilizando câmeras comuns; Suporte a 20 canais 
utilizando câmeras com inteligência de vídeo embarcada; Suportar 10 regras 
por canal; Classificar objetos como humano ou veículo nas linhas e cercas 
virtuais; Buscar de forma inteligente por classificação de pessoa ou veículo. 
*Sobre a capacidade de análise forense: Suporte a 08 canais utilizando 
câmeras com análise forense embarcada; Suporte a classificação de objetos 
como: Detecção de pessoas, veículos motorizados e veículos não 
motorizados; O menu de busca forense deve realizar a busca dos seguintes 
mecanismos; Pessoa: Roupa superior, Cor da roupa superior, Roupa inferior, 
Cor da roupa inferior, Chapéu, Mochila, Gênero, Idade e Guarda-chuva; 
Veículos motorizados: Número da Placa, Tipo, Cor, Categoria, Cinto de 
segurança, Marca; Veículos não motorizados: Categoria, Cor, Número de 
pessoas, Capacete. *Sobre a capacidade da inteligência de leitura de placas: 
Suporte a 08 canais utilizando câmeras com leitura de placas embarcadas. 
Sobre o suporte a inteligências oriundos de câmeras e seus relatórios: 
*Inteligências suportadas oriunda das câmeras: Detecção de face, 
reconhecimento facial, Leitura de Placas, inteligências de vídeo, mapa de 
calor, análise comportamental, contagem de pessoas, densidade de 
ocupação, detecção de pessoas, detecção de veículo motorizado, detecção de 
veículo não motorizado; Suporte a relatórios das inteligências: Detecção de 
face, reconhecimento facial, inteligências de vídeo, análise comportamental, 
detecção de pessoas, detecção veículos motorizados, detecção de veículos 
não motorizados, contagem de pessoas, mapa de calor; Suporte a 8 canais de 
pontos de vendas; Possuir 02 saídas HDMI; Possuir 02 saídas VGA; 
Compatibilidade com a resolução de 32mp; 16 entradas de alarme; 6 saídas 
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de alarme; Possuir 1 porta do tipo RJ45 de 1000mbps; Possuir 16 portas PoE 
(IEEE802.3af/at). Portas de 1 a 8 com suporte a ePoE; Compatibilidade com 
os protocolos: HTTP, HTTPS, TCP/IP, IPv4/IPv6, UPnP, SNMP, RTSP, UDP, 
SMTP, NTP, DHCP, DNS, Filtro IP, DDNS, FTP, 802.1x, rede PoE; 
Capacidade para 4 discos rígidos; Possuir 2 entradas do tipo USB sendo no 
mínimo um deles USB 3.0; 01 Porta RS232; 01 Portas RS485; Consumo 
inferior a 13W sem disco. 

11 

LICENÇA CONEXÃO DE CÂMERA - PACK 32 Uma licença de conexão de 
câmera serve para permitir que uma câmera se integre a um sistema de vídeo 
monitoramento, como o Software de Gerenciamento de Vídeo (VMS) 
constante no edital, garantindo assim a capacidade de ver, gravar e gerenciar 
as imagens da câmera em uma plataforma centralizada. Essas licenças são 
frequentemente modulares, o que significa que se compra uma licença para 
cada câmera ou grupo de câmeras conectadas, permitindo escalonar o 
sistema de segurança conforme a necessidade. 
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LICENÇA VMS O sistema deverá receber nele as imagens das câmeras, 
realizar o processamento e disponibilizar nas telas de vídeo wall, deverá 
receber todas as imagens das câmeras de vídeo e as imagens das câmeras 
de leituras de placas (LPRs) com suas devidas inteligências de leituras de 
placas ativas. Software de vídeo monitoramento (VMS), que suporta receber 
eventos variados provenientes dos dispositivos nas pontas e realizar o 
gerenciamento de eventos e imagens, com as seguintes especificações: 
*ARQUITETURA: Software de vídeo monitoramento (VMS), com arquitetura 
baseada em cliente/servidor, de nível corporativo escalável e modular; deverá 
possuir arquitetura aberta para suportar integração com aplicação de terceiros; 
o sistema deverá operar preferencialmente em sistemas operacionais 
Windows 64bits; o sistema deverá ser capaz de receber o vídeo provenientes 
de câmeras, gravadores e câmeras conectadas à gravadores; deve suportar 
integração de vários servidores de vídeo em uma mesma rede, sendo que 
estes terão capacidade de se comunicar entre si e vídeo e eventos devem ser 
transparentes e visíveis entre servidores; Deverá permitir que os dispositivos e 
sites remotos apareçam em um único sistema para o usuário final; Deverá ser 
sistema escalonável onde possa-se permitir o arranjo lógico de vários 
servidores e estações clientes, contas de usuários e câmeras, todos sendo 
configurados em uma implementação corporativa gerida por uma única 
interface gráfica de usuário (GUI); Deverá ser capaz de gerenciar e armazenar 
vídeos provenientes de câmeras IP, gravadores IP, analógicos e câmeras 
analógicas conectadas a gravadores, codificadores de vídeo para vídeo wall; 
Deverá ser capaz de suportar múltiplos fluxos de vídeos provenientes das 
câmeras, se esta suportar, sendo possível escolher qual fluxo de vídeo será 
utilizado nas gravações e visualizações ao vivo; Deverá suportar expansão do 
banco de dados por meio de conexão com banco de dados independentes, 
fazendo com que as informações sejam armazenadas por mais tempo; o 
sistema deve permitir que um servidor seja o principal para controle, onde 
servidores adicionais serão adicionados e registrados ao principal, para que a 
carga de processamento seja distribuída entre os servidores secundários, sob 
a gestão do servidor principal; o sistema deverá permitir que domínios com 
menor nível hierárquico sejam adicionados ao sistema de forma a realizar um 
cascateamento, assim a aplicação admitirá que os dispositivos constituintes 
dos níveis inferiores sejam exibidos e gerenciados, de maneira transparente, 
pelos usuários conectados ao nível superior; o sistema deve suportar a 
redundância de armazenamento de borda da câmera (caso possua opção 
para se ter cartão de memória), portanto se uma câmera perder a conexão do 
servidor, uma vez que a conexão for restaurada, o sistema deve obter o vídeo 
perdido do armazenamento SD da câmera e baixá-lo no arquivo do servidor de 
vídeo; *APLICAÇÃO: deverá suportar instalação em Windows server 2019 ou 
superior para o ambiente de servidor e Windows 10 Pro ou superior para a 
estação cliente; Deverá suportar recurso de recuperação de vídeo utilizando a 
gravação de borda, em câmeras que aceitam cartão SD Card conectados. 
*VÍDEO MONITORAMENTO - Gerenciamento: para o gerenciamento do vídeo 
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o sistema deverá suportar instalação em computador de servidor de vídeo 
(servidor) e estação de operador (cliente); o sistema deverá possuir recursos 
de interface gráfica em que usuários autorizados possam realizar inicialização 
ou interrupções dos serviços do software; Os processos de instalação da 
aplicação servidor e aplicação cliente deverão ser independentes um do outro, 
onde podem ser executados em uma mesma máquina ou em máquinas 
distintas; o sistema não precisa requerer que as configurações sejam 
realizadas em um servidor dedicado, ou seja, deve permitir a administração e 
configuração a partir de qualquer servidor de vídeo ou máquina cliente na rede 
do mesmo sistema; deverá exibir janelas interativas guiando o usuário nos 
progressos de configurações e que permita realizar as primeiras configurações 
na instalação inicial; deverá ter a opção de gerenciamento de dispositivo 
através da detecção automática de IP de um dispositivo conectado à rede e 
assim conseguir adicioná-lo ao sistema; deverá possuir recurso de adição de 
dispositivo em lote; para dispositivos do mesmo fabricante do software, deverá 
permitir realizar a configuração de ao menos inicialização, mudança de 
endereço de rede e alteração de senha, de forma individual; deve ser possível 
realizar a alteração do nome do dispositivo; o sistema deverá possuir 
capacidade de operar com vários outros sistemas, em locais diferentes, de 
forma que vários locais aparentam ser um só para o usuário final; Vídeo: para 
o vídeo monitoramento, o sistema deverá ser capaz de suportar a utilização de 
vários fluxos de vídeos, provenientes de um mesmo dispositivo para várias 
aplicações, tais como visualização, gravação, detecção de movimento e/ou 
foto); deverá ser capaz de aceitar o fluxo de vídeo proveniente de câmeras e 
gravadores de outros fabricantes através do protocolo ONVIF; deverá suportar 
ao menos as seguintes compressões de vídeo: H.264, H.265, MJPEG, 
MPEG4 ou MxPEG; deverá suportar dispositivos IP através de integração via 
protocolo ONVIF. Armazenamento: deverá suportar fluxo de vídeo proveniente 
de câmeras IP, gravadores IP e câmeras analógicas conectadas a gravadores; 
deverá ser capaz de realizar configuração ao menos para gravação continua, 
por detecção de movimento, por um período previamente configurado e/ou 
evento; deverá ser capaz de gravar o vídeo de câmeras IP e câmeras 
analógicas (conectadas a gravadores) no mesmo servidor; deverá possuir 
recurso de proteger o download da gravação dos dispositivo por senha; deverá 
ter capacidade de atingir ao menos 3900TB de armazenamento total do 
sistema; deverá ser capaz de gravar um fluxo de vídeo proveniente de um 
dispositivo diferente daquele utilizado para visualização; na visualização ao 
vivo, deverá ser possível realizar a inicialização de gravação da câmera, 
sendo que ao utilizar esse recurso, essa gravação será armazenada na 
máquina local; deverá suportar sobrescrita de gravação, assim, o vídeo mais 
antigo será sobrescrito em caso de o volume de gravação encher; deverá 
possuir opção de configuração de intervalo de tempo de retenção de vídeo por 
câmera, assim como ter a possibilidade de criar planos de intervalo de tempo 
de retenção de vídeo por câmera; deverá ser capaz de realizar gravação pré e 
pós-movimento; deverá possuir arquitetura flexível e escalável para o 
dispositivo de armazenamento, seja por meio do servidor, storages ou discos 
de rede (este último via protocolo iSCSI); deverá suportar a busca de gravação 
em dispositivo em borda, tais como gravação em cartão SD conectado nas 
câmeras, e ser capaz de copiar o vídeo no arquivo de vídeo do sistema; 
deverá suportar a busca de gravação armazenada em gravadores conectados 
ao sistema; Gestão do vídeo: deverá ser possível realizar a visualização do 
vídeo armazenado da câmera de qualquer computador conectado à rede ou 
através de aplicação mobile, desde que o usuário tenha permissão para tal 
operação; deverá suportar matriz virtual; em uma única matriz virtual de vídeo 
deve suportar a definição de diversos planos de exibição, bem como 
agendamento de modelos de visualização; o sistema de vídeo wall deverá 
permitir a visualização de qualquer câmera operacional conectada ao sistema; 
deverá possuir opção para arrastar e soltar um canal de vídeo dentro da 
mesma matriz e permitir criar exibições personalizadas; deverá possuir opção 
de visualizar uma lista de câmeras; os usuários, com a devida permissão, 
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poderão escolher uma câmera da lista e arrastar para uma célula de câmera; 
na visualização da câmera, deverá possuir opção para buscar uma câmera no 
sistema, podendo utilizar o nome completo ou parte do nome; a lista de 
câmeras deverá suportar o agrupamento destas; o sistema deverá permitir a 
troca automática do fluxo de vídeo de exibição das câmeras, de acordo com 
configuração realizada previamente, dependendo apenas da quantidade de 
câmeras visualizadas no sistema simultaneamente (exemplo, ao alterar o 
layout de exibição para de 1x1 para 2x2 o fluxo de vídeo é alterado 
automaticamente para diminuir processamento na rede); deverá permitir a 
maximização da imagem de qualquer câmera individualmente, bem como 
retornar para o layout configurado, utilizando apenas o mouse; o sistema 
deverá possuir layouts de visualização pré-definidos e permitir a criação de 
layouts personalizados; o sistema deverá possuir um botão para habilitar ou 
desabilitar um ou múltiplos planos de gravação sejam eles, contínuos, por 
período e/ou detecção de movimento; deve suportar visualização ao vivo e 
reprodução de gravação em uma mesa página gráfica do usuário; deverá 
suportar realizar movimentação PTZ em tempo real; deverá suportar módulo 
de mapa; Reprodução e pesquisa de arquivo: o sistema deverá ser capaz de 
buscar e reproduzir vídeos gravados localmente a partir do sistema de 
armazenamento; a gravação deverá estar disponível imediatamente para 
reprodução (assim que a sequência/arquivo de vídeo atual terminar de gravar); 
a reprodução deverá ser realizada dentro da interface do sistema, sem a 
necessidade de iniciar um aplicativo diferente; deverá possuir um botão para 
alternar entre a visualização ao vivo e o vídeo gravado; deverá possuir a 
visualização de uma linha do tempo para a reprodução do vídeo gravado, 
sendo que esta deverá ser capaz de representar a reprodução simultânea de 
vários canais de vídeo; a linha do tempo deverá possuir recurso de zoom + e 
zoom - para que possa ser realizado a alteração do intervalo de linha de 
tempo; a linha do tempo poderá ser arrastada facilmente tanto para a direita 
quanto para a esquerda; a cor da linha do tempo deverá ser diferente para os 
tipos de gravação regular, gravação por movimento e gravação de evento; o 
sistema deverá ter um calendário para que seja possível realizar a pesquisa 
por data; o calendário deverá possuir uma marcação dos dias gravados no 
canal; o sistema deverá ser capaz de reduzir a velocidade de reprodução até 
que seja possível retroceder quadro a quadro; o sistema deverá possuir 
capacidade para que se possa inserir uma tag na gravação para posterior 
pesquisa por esta; deverá permitir vários tipos de busca de vídeo tais como 
por movimento, data ou evento; o sistema deverá ser capaz de realizar a 
pesquisa de eventos de movimento em uma região de interesse no vídeo 
dentro do campo de visão do dispositivo, sendo que essa região será 
especificada durante a pesquisa, depois do vídeo gravado (não 
predeterminado); deverá permitir zoom no vídeo gravado; o sistema deverá 
suportar a visualização segmentada em quadrantes, a partir de imagens 
provenientes de câmeras panorâmicas de 360° e/ou 180°; deverá possuir 
recurso para buscar o canal por nome para que se possa encontrar facilmente 
o vídeo deste; o fabricante do software deverá possuir um reprodutor de vídeo 
nativo, ainda que externo independentemente da plataforma que possibilite a 
visualização de arquivos caso o software do cliente não esteja instalado no PC 
cliente; Exportação do vídeo: para o vídeo exportado, deverá possuir recurso 
de exportar sequências de vídeo; deverá suportar ao menos os seguintes 
formatos de exportação: AVI, ASF, MP4 ou nativo; deverá ser capaz de incluir 
codificação segura no dado de origem ao exportar um arquivo de interesse; ao 
realizar a exportação de um ou mais arquivos de vídeo, o sistema deverá ser 
capaz de permitir que os arquivos sejam entregues ao menos nos seguintes 
formatos: MP4, AVI ou ASF; o sistema deve suportar ao menos 3 níveis de 
compressão de vídeo: H.264, H,265 e MPEG4; o sistema deverá ter opção 
para exportar vídeo em um único arquivo ou dividir em vários arquivos 
menores; deverá ter opção para exportar o vídeo de várias câmeras ao 
mesmo tempo; o fabricante deverá dispor de um reprodutor de vídeo capaz de 
executar simultaneamente vários vídeos nativos exportados; o sistema poderá 
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incorporar o player ao vídeo exportado, ou alternativamente, o fabricante do 
software deverá possuir e disponibilizar reprodutor de vídeo externo à 
plataforma, que execute os arquivos exportados; deverá possuir opção para 
proteger o arquivo com senha; deverá possuir opção para salvar fotos ao 
menos nos formatos JPEG, PNG ou BMP; poderá salvar fotos simples nas 
telas de visualização ao vivo e reprodução de vídeo gravador; deverá possuir 
opção para exportar áudio e vídeo gravador em um mesmo arquivo; Áudio: o 
sistema deverá ser capaz de gerenciar áudio proveniente das entradas de 
áudio dos dispositivos; deverá suportar a gravação de áudio de câmeras IP 
que tenham suporte a esse recurso; deverá suportar ouvir o áudio ao vivo de 
cada dispositivo de áudio conectado de for individual; deverá possuir opção 
para áudio bidirecional para realizar a intercomunicação com o dispositivo; 
deverá suportar ao menos a compressão de áudio G.711; deverá suportar a 
gravação de áudio e vídeo sincronizados; para segurança do sistema, a 
plataforma deverá permitir que os pacotes de áudio sejam criptografados 
juntamente com o vídeo; o sistema deverá suportar gatilhos de alarme de 
áudio e gravação; Detecção de movimento: o sistema deverá ser capaz de 
realizar a gravação a partir da detecção de movimento no canal, sendo essa 
regra estabelecida no próprio dispositivo; Controle PTZ: o sistema deverá 
suportar funcionalidade de PTZ, tais como: movimentação horizontal e 
movimentação vertical, controle de zoom, comandar movimentos PTZ 
mediante definição de quadrantes, em relação a região da tela, com uso de 
mouse, ajuste de foco, ajuste de íris, ajuste de velocidade PTZ, configurar e 
reproduzir Predefinições, configurar e reproduzir tours, comandar o 
acionamento de limpador para câmeras que possuem este recurso; o sistema 
deverá permitir controlar dispositivos PTZ usando ao menos os seguintes 
recursos: mouse, comandos PTZ na interface de usuário, mesas e teclados 
integrador e/ou suportados, realizar zoom em imagem usando apenas o 
mouse, incluindo zoom digital; o sistema deverá possuir comando visual para 
controle de PTZ; deverá ser capaz de definir a prioridade PTZ, essa definição 
será realizada através dos direitos de usuário; deverá possuir capacidade de 
criar vínculos entre câmeras PTZ e demais câmeras no sistema, através de 
alarmes e/ou eventos disparados. *Interface do Usuário: o sistema deverá ser 
capaz de abrir ao menos 4 abas do menu de monitoramento para que este 
possa arrastar a visualização para outros monitores; o sistema deverá permitir 
que o usuário possa usar visualizações pré-definidas, assim criar suas 
próprias visualizações personalizadas; a interface de usuário deverá ter ao 
menos as seguintes opções: mosaicos variados, mapas, visualização de 
eventos, interface gráfica principal que contenha o acesso centralizado e 
simplificado as partições do software; um único sistema deverá permitir, 
através de licenciamento, oferecer acesso ao usuário a visualização de canais 
de vídeos provenientes de outros sites independentes; deverá permitir 
minimizar, maximizar ou ocultar a interface de software que está sendo 
exibida; deverá permitir que o software e abas de visualização possam ser 
exibidas em vários monitores físicos conectados em um mesmo computador. 
*EVENTOS: o sistema deverá possuir local especifico para visualização e 
tratamento de eventos recebidos, de maneira organizada com parâmetros 
segmentados; deverá possuir um módulo de visualização dos eventos em 
tempo real; deverá ser capaz de armazenar informações de log para 
visualização e também a possibilidade de os exportar; deverá ser capaz de 
segmentar os logs, a fim de simplificar o gerenciamento, podendo realizar a 
exportação dos registros de maneira individual e independente; deverá 
receber eventos provenientes dos dispositivos e realizar tomadas de ações; 
deverá ter capacidade para realizar ao menos as seguintes ações, quando 
ocorrer um evento: abrir o canal de vídeo vinculado ao dispositivo ou outro do 
sistema, tirar uma foto, vincular a um comando PTZ, acionar uma saída de 
alarme, acionar áudio ou luz de um dispositivo, abrir o vídeo em um vídeo wall, 
dar um comando API e/ou enviar um e-mail; deverá ser possível colocar um 
texto para orientar os passos de tratamento de evento; ser capaz de designar 
o evento para um usuário especifico e/ou grupo de usuários. Notificações: o 
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sistema deverá possuir local especifico para visualização e gerenciamento de 
notificações; o sistema deverá ter capacidade para enviar uma notificação ao 
menos por e-mail; o sistema deverá ser capaz de realizar notificação sonora 
de alarme; deverá possuir opção para criar agendamentos para programar 
eventos/reações do sistema; Mediante configuração e definição de regras 
preliminares, o sistema deve admitir a convocação de dispositivos distintos ao 
que obteve a captura de um evento, para auxiliar no tratamento e visualização 
do ocorrido; o sistema deverá possuir local para administrar o status funcional 
de seus componentes, câmeras e outros dispositivos, para em caso de perda 
de conectividade com o servidor, por exemplo, o sistema seja capaz de 
notificar o usuário, mostrando relatórios do status funcional dos componentes; 
o sistema deverá possuir recurso de receber/visualizar eventos provenientes 
das seguintes funções de analíticos de vídeo perimetrais: cruzamento de linha, 
intrusão, objeto abandonado e/ou retirado. *MAPA: o sistema deverá ter um 
módulo para mapa multicamada; o módulo de mapa deverá ser exibido de 
qualquer servidor ou cliente de monitoramento no sistema, de acordo com as 
permissões do usuário; o módulo de mapa de ser suportado em diversas 
partes da interface do software cliente, facilitando o acesso do operador ao 
recurso; o módulo de mapa deverá suportar múltiplas camadas aninhadas; o 
módulo de mapa pode aceitar imagens para serem usadas como mapa; o 
módulo de mapa deve admitir que qualquer canal de vídeo do sistema seja 
atribuído a um mapa, e a partir de cliques em seu ícone sobre o mapa, de 
exibir e fornecer controle para todo os canais vinculados; o módulo deverá 
possuir capacidade de exibir e habilitar controle para dispositivos de 
vídeo/áudio, entrada/saída de alarme; deverá ordenar os mapas cadastrados, 
concedendo links que simplifiquem o acesso à navegação do usuário; deverá 
suportar recurso de zoom +/- no mapa; no módulo, deverá ser possível emitir 
alertas visuais e/ou sonoros diretamente no mapa quando ocorrer um evento 
ou alerta; o módulo deverá suportar recurso de pesquisar um dispositivo; o 
módulo de mapa deve suportar um recurso de ''FILTRO'' para filtrar certos 
tipos de dispositivos de serem exibidos; o módulo de mapa deve suportar 
visualização de mapa online e/ou imagem estática. *MÓDULO DE PESSOAS 
E VEÍCULOS: o sistema deverá possuir um banco de dados para que possa 
ser cadastrado pessoas e veículos, para fins de monitoramento e/ou controle 
de acesso; esse banco de dados deverá ser único para reconhecimento facial 
em câmeras e/ou controle de acesso; deverá permitir a adição de novas faces 
no banco de dados de forma individual ou em lote; permitir realizar buscas dos 
registros de detecção de face por meio do carregamento de uma foto; permitir 
realizar buscas através de características particulares de um indivíduo, tais 
como: gênero, idade aproximada, cor da roupa, entre outros; deverá 
possibilitar a criação de diversas bibliotecas de face, das quais podem receber 
atributos personalizados, tais como: nome, comentário e/ou cor; ao adicionar 
uma pessoa no sistema, este deverá permitir que sejam definidos 
características especificas dessa pessoa, tais como: nome, endereço, 
documento, entre outros; deverá ter recurso de exibição das faces detectadas 
e reconhecidas no sistema; para que seja realiza a busca dos registros, o 
sistema deverá permitir que seja selecionado um ou mais canais específicos 
para a busca; deverá exibir o percentual de similaridade para o caso dos 
reconhecimentos faciais; na janela de exibição dos resultados das buscas, 
deverá conter botões que permitam exibir os vídeos gravados no momento do 
registro do evento; ser capaz de exibir de maneira automática a captura de 
faces em tempo real, com apresentação de detalhes; para veículos, deverá ser 
capaz de exibir, de maneira automática, as capturas de placas de veículos em 
tempo real, com apresentação de detalhes da captura; permitir o mapeamento 
de rota individual por veículo com base no número da placa e horário; o 
sistema deve possibilitar, para dispositivos que disponham de tal capacidade, 
que um mesmo canal de vídeo seja capaz de reconhecer placas veiculares e 
realizar funções vinculadas a partir deste reconhecimento, utilizando artifícios 
físicos ou lógicos; para melhor performance do sistema, as câmeras de 
inteligências deverão ser do mesmo fabricante do software; o sistema deverá 
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ser capaz de evidenciar, na interface de visualização ao vivo, fotos de placas 
veiculares a medida que estas forem capturadas; o sistema deve admitir que, 
a partir da foto de uma placa capturada em tempo real, o usuário tenha 
condições de, a partir da própria interface de visualização do evento, acessar 
detalhes da captura, bem como sua gravação em específico; o sistema deverá 
ser capaz de segmentar o acesso a determinada áreas, a partir do 
reconhecimento da placa veicular. Somente placas que tenham sido 
previamente cadastradas terão acesso concedido; possibilitar que a partir de 
uma imagem de LPR, a base de dados de veículos seja gerenciada, incluindo: 
tipo do veículo, departamento e informações pessoais do proprietário ou 
responsável pelo veículo; as definições de LPR deverão ser utilizadas como 
atributos para julgamento se o veículo poderá ter acesso a uma determinada 
área; quando uma placa for reconhecida em um canal LPR mediante 
parâmetros previamente definidos, o sistema deverá conter a opção de exibir 
um botão na interface de monitoramento, que possibilite acionar a abertura de 
um dispositivo externo (cancela, portão e etc); o sistema deve ser capaz de 
exibir em um mapa eletrônico, locais onde placas veiculares tenham sido 
capturadas; o sistema deve possibilitar a definição dos seguintes critérios para 
realizar a busca de um veículo: Período, placa, cor e fabricante do veículo. 
*BACKUP E ARMAZENAMENTO: o sistema deverá suportar backup das 
informações de forma agendada para ao menos qualquer dia da semana; 
deverá suportar, também a opção de backup por demanda; o módulo deverá 
ter a opção para escolher um limite de arquivos de backups gerados de forma 
automática; o sistema deverá saber quando uma partição de armazenamento 
de arquivos foi totalmente preenchida e usará um algoritmo FIFO para excluir 
o vídeo mais antigo; o módulo deve ter a capacidade de ter suas regras 
definidas em vários dispositivos geridos pelo sistema; o módulo deve ser 
configurável permitindo que planos de retenção específicos sejam incluído em 
uma unidade ou conjuntos específicos de câmeras; o módulo deve suportar 
armazenamento local e expansão de armazenamentos de rede ao menos 
conectados via iSCSI; o sistema permitirá que os operadores do sistema 
acessem e reproduzam diretamente o arquivo de vídeo local de um dispositivo 
(câmeras e gravadores); deverá ser capaz de reproduzir o vídeo gravador no 
dispositivo; deverá possuir recurso de avanço rápido em até 32x; deverá 
permitir a navegação pelo arquivo de vídeo na borda utilizando a linha do 
tempo; permitir ao menos exportar um quadro do vídeo; o módulo deve 
permitir a restauração do arquivo de vídeo de um servidor a partir do arquivo 
de vídeo local de um dispositivo (câmeras e gravadores, se homologados) (do 
cartão SD), caso o dispositivo perca conexão da rede. Assim que a conexão 
de rede for restaurada, o vídeo do armazenamento local do dispositivo deverá 
copiar e sincronizar automaticamente com o armazenamento local do sistema. 
*BANCO DE OCORRÊNCIA: o sistema deverá ter um módulo para que 
informações de eventos possam ser consolidadas em um local, para posterior 
exportação e análise; o módulo deverá fornecer ao usuário o número 
identificador do incidente registrado (ID do ticket); o módulo deve incluir as 
seguintes Informações, no ticket, sobre um incidente: identificador(nome) do 
caso, hora e tipo. O operador pode adicionar comentários e/ou arquivos ao 
caso; o módulo permitirá que no ticket incidente sejam adicionados pacote de 
metadados (fotos, gravações, registros, etc), incluindo informações sobre o ID 
da câmera do sistema da qual partiram os dados adicionados ao caso; o 
módulo permitirá que informações constituintes de um incidente sejam 
editadas para atender aos requisitos específicos da aplicação. *GESTÃO DE 
USUÁRIOS: o sistema deverá possuir gerenciamento de permissões de 
usuário integrado e funcional; o sistema deverá permitir a criação de ao menos 
2500 usuários e designar esse para grupos de usuários com permissões 
correspondentes; o sistema deverá suportar vários níveis de permissão de 
usuário em cada objeto (servidor, pessoa, dispositivo, entre outros), dentro da 
estrutura de segurança completa; o sistema deverá suportar o acesso e/ou 
navegação de usuário e dispositivo com base em credenciais de login; o 
sistema deve permitir a reprodução do arranjo de dispositivo previamente 
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definidas com base no login do usuário; o sistema deve dispor de mecanismo 
que, ao ser acionado, não permita qualquer interação do usuário sem que a 
senha seja corretamente inserida; o sistema deve dispor de recurso para 
recuperação de senhas de acesso, sem intervenção dos administradores do 
sistema; com objetivo de estabelecer diretrizes de política de segurança da 
informação, o sistema deverá permitir que seja exigida a substituição periódica 
da senha do usuário; o sistema deve suportar sem intercorrências o Windows 
Active Directory, e consequentemente, o LDAP; para fins de segurança, o 
sistema deverá possuir opção para alteração se senha após o primeiro login. 
*FUNCIONALIDADES DA APLICAÇÃO CLIENTE: a partir de uma mesma 
aplicação de software, usuários comuns e administradores devem ter acesso 
as funções operacionais e de gestão do sistema, de acordo com a permissão 
e hierarquia de cada um; deverá possuir acesso a interface gráfica de usuário 
e outros componentes de interface; deverá ser possível visualizar a árvore de 
configuração do sistema; deverá possuir permissões para alterações na 
configuração do sistema; o sistema deverá dispor de um local (página web, 
por exemplo) para que seja possível realizar o download da aplicação cliente; 
a interface de visualização do sistema deve suportar Mapas e visualização em 
miniatura com acesso direto ao vídeo; o módulo de visualização deve possuir 
capacidade para aplica MJPEG para stream de vídeo; o sistema deverá 
fornecer eventos relacionados a câmeras; o sistema deverá possuir aplicativos 
móveis para serem instalados em dispositivo Android e /ou iOS; o aplicativo 
móvel deve fornecer acesso a versão da interface gráfica do usuário; o 
aplicativo móvel deve fornecer acesso a eventos relacionados a câmeras; o 
sistema deve possuir a capacidade de visualizar diversas câmeras 
incorporadas ao domínio do sistema simultaneamente, a partir de um mesmo 
dispositivo e sessão de login única; o sistema deve fornecer a capacidade de 
desativar, ativar ou modificar remotamente as configurações das câmeras sem 
que um operador esteja fisicamente presente em um Site ou cliente; o sistema 
deve suportar armazenamento externo em tempo real; o sistema deve 
suportar backup de arquivo em intervalos programados; o sistema deve 
suportar vários clientes remotos e administradores conforme necessário; o 
sistema deve suportar o controle remoto do alarme do servidor; o sistema 
deve possuir verdadeira solução de Monitoramento Central, onde câmeras de 
múltiplos locais independentes poderão ser visualizadas em conjunto a partir 
de uma estação de monitoramento central; o software do Centro de 
Monitoramento deve suportar a capacidade de reproduzir vídeos gravados 
localizados nos sites remotos; o sistema deverá suportar a gravação de 
câmeras localmente; o sistema do centro de monitoramento poderá receber 
eventos de alarme dos locais remotos; o software do Centro de Monitoramento 
deve suportar uma funcionalidade de administrador, em que as alterações de 
configuração nos sites local possam ser feitas a partir de uma única estação 
de trabalho no Centro de Monitoramento; o software do Centro de 
Monitoramento deve oferecer suporte à visualização de eventos de análise de 
vídeo nos sites remotos. ainda que para tal, o acesso específico e credencial 
de usuário do domínio remoto tenha de ser implícito no sistema; O software do 
Centro de Monitoramento deve suportar atualizações automáticas ou manuais 
de ao menos câmeras IP. *GESTÃO DE ESTACIONAMENTO: o sistema 
deverá possuir módulo para gestão de estacionamento, fazendo a liberação de 
veículos cadastrados ou não em um local; a identificação de veículos deverá 
ser realizada por dispositivo LPR; deverá permitir a contagem de veículos; 
deverá possuir recurso para analisar vagas ocupadas e desocupadas; deverá 
possuir interface para visualizar as imagens das câmeras em tempo real; o 
módulo de estacionamento deverá possibilitar a inserção de mapa para 
monitoramento das vagas de estacionamento; o sistema deverá admitir o 
recebimento de eventos e alertas do estacionamento; na interface do módulo, 
deverá possuir botão para acionamento de barreira remotamente; deverá ser 
possível realizar a busca de veículos estacionados e a busca de veículos que 
já saíram; o sistema deverá fornecer o registro completo, contendo a hora de 
entrada no estacionamento e a hora de saída; para melhor performance do 
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sistema, todos os equipamentos deverão ser do mesmo fabricante do 
software; o sistema deverá permitir que sejam criadas listas de veículos para 
que possa ser gerado alertas no sistema, caso tenha sido configurado. 
*SEGURANÇA: o sistema deverá possuir suporte para que seja possível 
carregar certificados digitais com chave privada a fim de estabelecer conexão 
segura de comunicação; o sistema deverá garantir que, em todos os passos 
da comunicação e transmissão de dados, será implícito recurso de 
criptografia, sendo assim, utilizando um meio criptografia fim a fim; deverá 
permitir que todo o tráfego exportado seja criptografado, visando garantir a 
integridade da informação quando esta não estiver mais no sistema; o sistema 
deve permitir que seja inserido senha em um arquivo exportado a partir do 
domínio, sendo assim, ao reproduzir o arquivo no player, o usuário terá que 
utilizar senha correta para ter acesso ao conteúdo do arquivo. 
*DASHBOARDS: o sistema deverá possuir interface de visualização que 
permita ao usuário realizar a gestão de alarmes do sistema, sendo que este 
deverá mostrar de forma gráfica as estatísticas de alarmes e eventos obtidos, 
bem como elencar os dispositivos que os originaram; deverá ser 
implementado dashboard administrativo, que exiba em tempo real, status 
referente ao nível de ''saúde'' dos componentes do sistema, especialmente 
sobre os servidores, discos e dispositivos de vídeo (câmeras, dentre outros); o 
dashboard administrativo deverá ser capaz de demonstrar a quantidade de 
canais de vídeo online e eventuais canais offline, demostrando esta estatística 
em caracteres numéricos e por figuras; A partir dos dashboards do sistema 
deverá ser possível elencar os eventos e ocorrências com maior nível de 
incidência, propiciando desta forma que os administradores façam o 
planejamento para resolução e reincidência. 

13 
MANUTENÇÃO MENSAL. Contrato de manutenção a contar após a 
finalização e entrega do projeto para manutenção no sistema instalado. 

MÊS 12 

14 MÃO DE OBRA PARA INSTALAÇÃO SRV 1 

15 
MATERIAL PARA INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS. Cabos, conectores, 
abraçadeiras e demais itens (descritos no Projeto em anexo no Edital). 

UN 1 

16 
MESA COMPUTADOR. Em MDF 15mm, tam. 120x60cm/Painel Vídeo Wall, 
em MDF 15mm, tam. 130x80cm. 

UN 2 

17 

MINI RACK OUTDOOR 06U X 270MM - BEGE. Construído em aço de alta 
resistência com pintura eletrostática na cor bege, o rack possui vedação 
especial contra poeira, chuva e umidade, garantindo maior durabilidade 
mesmo em condições adversas. Além disso, conta com porta frontal com 
chave, sistema de ventilação e passagens de cabos, assegurando praticidade 
e segurança na instalação. 

UN 16 

18 

MONITOR DE LED 23''. Resolução Full HD (1920x1080), com imagens nítidas 
e cores mais reais para trabalhos profissionais e estudos. Com design slim e 
bordas finas, otimiza o espaço da mesa e proporciona maior área de 
visualização. 

UN 1 
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MONITOR PROFISSIONAL VÍDEO WALL O Monitor de video wall profissional 
deverá apresentar as seguintes especificações técnicas: Deverá possuir 
dimensão diagonal com tamanho de 55'' (proporção 16:9); Deve possuir painel 
com tecnologia LCD do tipo ADS (Advanced Dimension Switching) ou 
superior; Deve possuir resolução de 1920x1080 (Full HD) ou superior; Deve 
possuir borda ultrafina com largura de no máximo 2,3 mm (Superior / 
Esquerda), e 1,2 mm (Direita / Inferior); Deve possuir iluminação de fundo do 
tipo Direct LED; Deve possuir brilho da tela de no mínimo 500 cd/m² (nits); 
Deve possuir contraste da tela de ao menos 1200:1; Deve possuir densidade 
de pixel de no mínimo 40 dpi; Deve possui ângulo de visão de pelo menos 
178° Horinzontal e 178° Vertical; Deve possuir tempo de resposta de no 
máximo 8ms; Deve possui uma profundidade de cor de ao menos 8 bits (16,7 
milhões de cores); Deve possuir uma temperatura de cor de ao menos 10000 
K; Deve possuir uma vida útil (MTBF) de no mínimo 50000 horas; Deve 
possuir ao menos as seguintes entradas: 1x VGA (D-Sub), 1x CVBS (BNC), 1x 
DVI-D, 1x HDMI, 1x RS232 (RJ45), 1x USB, 1x IR; Deve possuir ao menos 1 
saída RS232; Deve suportar operação contínua 24/7; Deve possuir fonte de 

UN 4 
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alimentação: AC 100V~240V, 50/60 Hz; Deve possuir um consumo em 
standby igual ou inferior a 0,5 W; Deve suportar faixa de temperatura de 0°C a 
+50°C; Deve suportar operar em umidade relativa de 10% a 80%; Deve ser 
compatível com o padrão VESA 600 x 400 mm. 

20 

MONITORAMENTO AMBIENTAL O monitoramento ambiental para sala de 
operações tem como principal função garantir condições ideais e seguras de 
funcionamento dos equipamentos e da infraestrutura. Principais funções que o 
equipamento deve dispor: Controle de temperatura: Monitora se o ambiente 
está dentro da faixa segura para os equipamentos (entre 18°C e 25°C); 
Monitoramento de energia: Acompanha falhas de energia como falta de 
energia. Monitoramento de fumaça: Identifica início de incêndios ou 
superaquecimento de equipamentos através da geração de fumaça exalada 
por estes equipamentos. Monitoramento (Alertas): O sistema deverá ser capaz 
de realizar o monitoramento destes itens e gerar alertas para os responsáveis 
através mensagem via Telegram e por E-mail, deve disponibilizar também 
monitoramento de equipamentos através de protocolo SNMP. 

UN 1 
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NOBREAK 1200VA PLUS 4. Nobreak microcontrolado ARM Cortex-M4 de alta 
performance (tecnologia RISC); Transformador com fio de cobre 
proporcionando melhor rendimento, temperatura e entrega de potência para a 
carga. Dois estágios de regulação; Forma de onda de saída semi-senoidal; 
Gabinete em plástico ABS alto impacto anti-chama; Bateria selada tipo VRLA 
livre de manutenção e à prova de vazamento; Auto teste para verificação das 
condições iniciais do equipamento; Processamento de sinais True RMS para 
uma análise segura e precisa da rede elétrica; Estabilidade na frequência de 
saída devido ao uso de cristal de alta precisão; Tecnologia de montagem SMD 
que garante alta confiabilidade e qualidade ao nobreak; Comutação livre de 
transitórios devido à sincronização precisa entre rede e inversor (PLL); 
Carregador inteligente de três estágios (carga, equalização e flutuação) para 
garantir desempenho e vida útil; Religamento automático, mesmo com a 
bateria totalmente descarregada, proporcionando sua recuperação; Chave 
liga/desliga temporizada e embutida no painel frontal que evita desligamento 
acidental; *Proteções: Contra sobrecarga e curto-circuito nas tomadas de 
saída; Contra sub e sobretensão da rede elétrica; Contra sub e 
sobrefrequência da rede elétrica; Contra descarga profunda e sobrecarga da 
bateria; Contra sobreaquecimento no inversor; Contra surtos da rede elétrica e 
descarga atmosférica. Rearme automático para proteção de sobrecarga, curto-
circuito e temperatura. Em caso de acionamento, o produto religará 
automaticamente executando até três tentativas temporizadas; Gerenciamento 
de bateria que avisa quando a bateria deverá ser substituída; Sinalização 
visual através de três Led's no painel frontal com todas as condições do 
nobreak, da rede elétrica, da bateria e da carga; Indicação de potência 
consumida pela carga; Proteção de entrada da rede elétrica com fusível 
contendo unidade reserva; Oito tomadas de saída, dispensando extensões 
adicionais; Circuito desmagnetizador para uma tensão de saída mais 
adequada e precisa. *POTÊNCIA: Pot. nominal: 1200VA; Pot. contínua: 550W; 
Pot. pico: 600W; Pot. mínima: 14W; Carga de informática: 3 micros + 1 
impressora. *ENTRADA: Tensão nom. entrada: 120V - 220V; Tipo de seleção: 
Automática; Faixa de entrada: 95V - 145V / 180V - 245V; Freq. entrada: 45Hz - 
65Hz; Fase: Monofásico; Conexão de entrada: Cabo de alimentação CA 
/plugue (10A) padrão NBR 14136. *SAÍDA: Tensão nom. saída: 220V (120V 
configurável); Tipo de seleção de saída: Jumper soldável interno; Fx. tensão 
saída inversor: 220V +-5% (120V+-5%); Frequência de saída: 60Hz +-0,1%; 
Forma-de-onda: Semi-Senoidal; Número de tomadas: 8; Número de tomadas 
10A: 8; Conexão de saída: Tomadas; Estágios de regulação: 2; Tempo de 
transferência: Menor que 4ms/Tempo de acionamento do inversor menor que 
0,8ms; Rend. pl. carga rede: &gt;= 95% para 120V/120V ou 220V/220V / &gt;= 
90% para 120V/220V ou 220V/120V; Rend. pl. carga inversor: &gt;= 80%. 

UN 1 
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NOBREAK 3KVA. Nobreaks On Line monofásico. Tecnologia On Line dupla 
conversão e Alta frequência; Tecnologia de controle digital DSP; Eficiência 
CA/CA de até 94%; Correção do fator de potência ativo (até 0,99); Fator de 
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potência de saída 0,9; Ampla faixa de tensão de entrada (120V ~ 295Vac); 
Derating de potência de 75% se menor que 175Vac e 50% se menor que 
155Vac; Detecção automática de frequência (50/60Hz); Operação do modo 
ECO para economia de energia; Tensão de saída selecionável via LCD 
(208/220/230/240Vac); Função EPO, interruptor de desligamento de 
emergência que desconecta imediatamente as cargas; Partida a frio (em modo 
bateria); Corrente de carga de 1A (padrão); Partida automático quando a 
energia é restaurada; Multiplataforma de comunicação: USB/RS232 (padrão); 
Módulo inteligente: RS485 / SNMP / contato seco (opcional); Conformidade 
com o padrão RoHS, inócuo e amigo do meio ambiente; Design de acordo 
com o padrão Internacional EMC e Segurança; Mínimo de 0,05 m2 de área 
ocupada, economia no transporte e fácil instalação. POTÊNCIA: Pot. nominal: 
3000VA/2700W; Pot. contínua: 2700W; Fator de pot. saída: 0,9; PFC: 
&gt;=0,99. ENTRADA: Tensão nom. entrada: 220V; Faixa de entrada: 120V - 
295V; Freq. entrada: 45Hz - 66Hz; Fase: Monofásica; Conexão de entrada: 
Cabo AC SAÍDA; Tensão nom. saída: 220V; Fx. tensão saída inversor: 220V ± 
1%; Frequência de saída: Mesma frequência da entrada (modo rede) - 50Hz / 
60Hz (modo bateria); Forma-de-onda: Senoidal; Número de tomadas 10A: 4; 
Número de tomadas 20A: 2; Conexão de saída: Tomada; Distorção 
harmônica: &lt;= 2%(carga linear); &lt;= 5%(carga não linear); Fator de crista: 
3:1; Tempo de transferência: 4ms(Modo Bateria para Modo Bypass); Tempo 
de comutação: 0ms(Modo Rede para Modo Bateria); Rend. pl. carga rede: 
&gt;= 94%; Rendimento global: &gt;= 97% (Modo ECO); BATERIA: Tensão 
operação: 72V; Tipo de bateria: Chumbo ácida selada VRLA livre de 
manutenção e à prova de vazamento; Quantidade de baterias: 6 x 9Ah/12V 
internas; Configuração de capacidade: Bateria internas, sem conexão para 
expansão de baterias. MÓDULOS: Módulos observação: sem capacidade de 
expansão de baterias; PROTEÇÃO: Sobrecarga: Sim; Curto-circuito: Sim; 
Temperatura de proteção: Sim; Bateria mínima: Sim; Entrada: Sim; Tensão de 
operação contra surtos de tensão: Sim; Desligamento remoto de emergência 
(EPO): Sim. SINALIZAÇÃO VISUAL: Rede normal: Sim; Desligam. por 
proteção visual: Sim; Inversor ativo visual: Sim; Potência excessiva visual: 
Sim; SINALIZAÇÃO SONORA: Desligam. por proteção: Sim; COMUNICAÇÃO 
E GERENCIAMENTO: Tipo de conexão: USB, RS-232, EPO; Software 
compatível: PGE. SOFTWARE: Gerência de vários nobreaks de forma 
centralizada em um único software: PGE; Interface de comunicação: SNMP; 
Monitoramento: Sim; Armazenamento de dados: Sim; Geração de gráficos: 
Sim; Geração de relatórios de eventos e dados exportáveis: Sim; 
Desligamento automático de vários computadores e execução de scripts: Sim; 
Configuração de parâmetros de nobreak: Sim; Notificações: Sim; Registro de 
evento: Sim; Eventos monitorados: Sim; Execução automática de testes de 
equipamento: Sim; Alarmes solicitando troca de bateria: Sim. AMBIENTE: 
Temperatura de armazenamento: 5°C ~ 40°C; Umidade: 0 ~ 95% (sem 
condensação); Ruído audível: &lt;=55dBA (1m); Grau de Proteção: IP20. 

23 

NOBREAK 600VA. Transformador com fio de cobre proporcionando melhor 
rendimento, temperatura e entrega de potência para a carga. Dois estágios de 
regulação; Forma de onda de saída semi-senoidal; Bateria selada tipo VRLA 
livre de manutenção e à prova de vazamento; Auto teste para verificação das 
condições iniciais do equipamento; Processamento de sinais True RMS para 
uma análise segura e precisa da rede elétrica; Estabilidade na frequência de 
saída devido ao uso de cristal de alta precisão; Tecnologia de montagem SMD 
que garante alta confiabilidade e qualidade ao nobreak; Comutação livre de 
transitórios devido à sincronização precisa entre rede e inversor (PLL); DC 
Start - Pode ser ligado mesmo na ausência de rede elétrica; Carregador 
inteligente de três estágios (carga, equalização e flutuação) para garantir 
desempenho e vida útil; Religamento automático, mesmo com a bateria 
totalmente descarregada, proporcionando sua recuperação; Chave liga/desliga 
temporizada e embutida no painel frontal que evita desligamento acidental; 
*Proteções: Contra sobrecarga e curto-circuito nas tomadas de saída; Contra 
sub e sobretensão da rede elétrica; Contra sub e sobrefrequência da rede 
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elétrica; Contra descarga profunda e sobrecarga da bateria; Contra 
sobreaquecimento no inversor; Contra surtos da rede elétrica e descarga 
atmosférica; Rearme automático para proteção de sobrecarga, curto-circuito e 
temperatura. Em caso de acionamento, o produto religará automaticamente 
executando até três tentativas temporizadas; Gerenciamento de bateria que 
avisa quando a bateria deverá ser substituída; Sinalização visual através de 
três Led's no painel frontal com todas as condições do nobreak, da rede 
elétrica, da bateria e da carga; Indicação de potência consumida pela carga; 
Proteção de entrada da rede elétrica com fusível contendo unidade reserva; 
Seis tomadas de saída; Circuito desmagnetizador para uma tensão de saída 
mais adequada e precisa. *POTÊNCIA: Pot. nominal: 600VA; Pot. contínua: 
250W; Pot. pico: 300W; Pot. mínima: 5W. *ENTRADA: Tensão nom. entrada: 
120V - 220V; Tipo de seleção: Automática; Faixa de entrada: 95V - 145V / 
180V - 245V; Freq. entrada: 45Hz - 65Hz; Fase: Monofásico; Conexão de 
entrada: Cabo de alimentação CA /plugue (10A) padrão NBR 14136. *SAÍDA: 
Tensão nom. saída: 220V (120V configurável); Tipo de seleção de saída: 
Jumper soldável interno; Fx. tensão saída inversor: 220V +-5% (120V+-5%); 
Frequência de saída: 60Hz +-0,1%; Forma-de-onda: Semi-Senoidal; Número 
de tomadas: 6; Número de tomadas 10A: 6; Conexão de saída: Tomadas; 
Estágios de regulação: 2; Tempo de transferência: Menor que 4ms/Tempo de 
acionamento do inversor menor que 0,8ms. 

24 POSTE 200 DAN. Poste de Concreto Armado ou Fibra. UN 16 
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RACK 15U X 600/600. Rack 15U - Largura 600 mm x Profundidade 600 mm. 
Design diferenciado com um excelente acabamento; Padrão 19'' Polegadas; 
Porta frontal com vidro temperado e fechadura; Porta frontal com ângulo de 
abertura 180º; Painéis laterais removíveis; Entrada de cabo na base ajustável, 
para atender vários requisitos; Entrada e saída de cabos pela parte superior e 
inferior; Teto preparado para instalação de kit de ventiladores; Kit ventilador 
não incluso; Atende as especificações ANSI/EIA - RS-310-D; Pintura em epóxi 
preta; Capacidade de carga estática 50Kg; Material: Aço; Espessura: 2,00 mm; 
Espessura Portas e Laterais: 1,20 mm; Porta frontal com chave; Portas 
laterais; 02 planos verticais. 
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RACK 42U X 800/1000. O Rack fechado de piso é projetado para garantir a 
organização, proteção e segurança de equipamentos de rede, servidores e 
sistemas de telecomunicações. Com 42U de altura, 800mm de largura e 
1000mm de profundidade. Fabricado em aço de alta resistência com pintura 
epóxi, o rack conta com laterais e portas removíveis, que facilitam a 
manutenção. Possui ainda sistema de rodízios para movimentação e 
niveladores de piso, além de pontos para passagem e organização de cabos. 

UN 1 
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ROTEADOR 5P RJ45. Roteador corporativo de acesso deverá possuir no 
mínimo as seguintes características: Portas do tipo Ethernet RJ45 de 1GBPS; 
Padrões IEEE 802.3(10BASE-T), 802.3u(100BASE-T), 802.3ab(1000BASE-T), 
IEEE 802.3x(Flow Control), IEEE 802.1q(VLANs), 802.1p(Priority); Backplane 
de 4Gbps Lan e 1Gbps Wan; 1024 rotas de roteamento estáticos e 190.000 
sessões simultêneas de NAT; Suporte a 100 dispositivos conectados; Contar 
com velocidades NAT DHCP de pelo menos 790MBPS down e up e PPPoE de 
750MBPS down e up; Contar com o serviço de DHCP server e cliente na porta 
Wan; Realizar conexões do tipo PPTP com tuneis como serviço e 2 como 
cliente; Suporte a OpenVPN sendo 5 tuneis e 5 clientes; Suporte a multi wan 
com 4 linhas de rede + 8 no modo Wan extender; Possuir capacidade de 
realizar o balanceamento de carga de internet com distribuição prioritária; Ser 
capaz de detectar a ausência de internet em um link fazendo outro link 
assumir de forma automática; Possuir defesa contra ataque de negação de 
serviço; Filtro MAC com 1024 regras; Possuir restrição de conexão e defesa 
arp contra: Arp Spoofing, gateway falso tão como análise e processamento 
inteligente de requisições; Permitir o espelhamento de portas; Deve possuir 
ferramentas de diganostico como PING e tracert, capturas de pacotes e 
autoteste; Possuir uma porta do tipo USB; Possibilitar a configuração 
OpenVPN através de certificado; Possuir memória de 256 mb e flash de 16mb; 
Possuir certificação anatel; Sua alimentação deve ser 12v de 1A. 
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SERVIDOR PARA VMS. Servidor para instalação do sistema e processamento 
de dados com as seguintes características mínimas: Processador: Mínimo, 4 
Cores, 3,4GHz (Sugerido E2240). Memória: 16GB (*GB disponível). Discos: 
SSD 1TB; Armazenamento: HDs Classe Enterprise 500GB para Imagens, e 
Arquivos e Arquivos de Incidentes; HD Surveillance de 18TB para gravação de 
vídeos. Sistema Operacional: Windows Server 2022 / Windows Server 2019. 

UN 1 
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SWITCH 5P. Switch não gerenciável para a construção de redes de 
comunicação de dados permitindo a integração de computadores, 
impressoras, dispositivos de CFTV entre outros. Deverá apresentar as 
seguintes características: Deverá proporcionar o compartilhamento de Internet 
para os demais dispositivos conectados a ele; Deve possuir no mínimo 5 
portas Gigabit Ethernet (10/100/1000 Mbps) com conectores RJ-45 e 
negociação de velocidade automática; Deve possuir 4 portas PoE de 30W; 
Deve possuir potencia total PoE de 58W; O equipamento deverá ser 
compatível ao menos com os padrões de rede IEEE802.3 - 10BASE-T, 
IEEE802.3u - 100BASE-TX, IEEE802.3ab 1000BASE-T e IEEE802.3x - Flow 
Control IEEE802.3af e IEEE802.3at; Deverá possuir Backplane de 10 Gbps; 
Deverá possuir as seguintes taxas para encaminhamento de pacote: 10Mbps: 
14880pps, 100Mbps: 148800pps, 1000Mbps: 1488000pps; Sua tabela de 
endereços MAC deverá possuir uma capacidade de no mínimo 1.000 
endereços; Deverá suportar ao menos os tipos de cabeamento categoria 5 e 
5e; Deve possuir LED's indicadores que possam demonstrar ao menos o 
status de alimentação do switch e o status de alimentação de cada porta; Seu 
método de transferência deverá ser do tipo armazena e envia (store and 
forward); Sua alimentação deverá ser através de fonte de alimentação interna 
automática com entrada 100 a 240 VAC / 50 a 60 Hz; Entrada: 100-240 Vac / 
50-60 Hz (Bivolt Automático); Seu consumo de energia deverá ser igual ou 
inferior a 97 W; Deverá suportar operação com temperaturas de no mínimo 
entre 0° C a 40° C e umidade de no máximo 90%; Deve ser certificado ao 
menos nos padrões da Anatel; Deverá ser compatível com a função Plug 
&amp; Play, permitindo uma instalação simples e rápida; Deve permitir que 
seja instalado em bandeja, mesa ou parede; O equipamento deverá ser 
fornecido com garantia de no mínimo 1 ano pelo fabricante. 
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SWITCH GERENCIÁVEL 24P + 4P. Switch gerenciável para a construção da 
rede de comunicação de dados permitindo a integração de computadores, 
câmeras IP, Desktops que deve apresentar as seguintes características 
mínimas: Deverá proporcionar o compartilhamento de internet para os demais 
dispositivos conectados e ele; Deverá possuir 4 portas uplink SFP + (1 Gigabit 
/ 10 Gigabit); 10/100/1000 Mbps com negociação de velocidade (N-way) e 
Power Over Ethernet (PoE); O equipamento deverá ser compatível ao menos 
com os padrões de rede IEEE 802.1x, IEEE802.1ab, 802.1ak, 802.3d, 802.1p, 
802.1q, 802.1s, 802.1ag, 802.1v, 802.1w, 802.3af, 802.3 at, IEEE 802.3ax, 
IEEE 802.3ah,802.3x,802.3,802.3i,802.3u,802.3ab,802.3z, 802.3ae; O 
equipamento deverá ser compatível ao menos com os padrões de rede RFC 
768 UDP, RFC 783, RFC 791, RFC 792, RFC 793, RFC 813, RFC 815, RFC 
826, RFC 854, RFC 879, RFC 896, RFC 917 , RFC 919 , RFC 922 , RFC 951, 
RFC 959 , RFC 1027 , RFC 1112, RFC 1157, RFC 1213, RFC 1215, RFC 
1256 , RFC 1350, RFC 1393, RFC 1492, RFC 1493, RFC 1519, RFC 1542, 
RFC 1591, RFC 1757, RFC 1812, RFC 1886, RFC 1901, RFC 1918, RFC 
1981, RFC 2030,RFC 2096, RFC 2131, RFC 2132, RFC 2138, RFC 2236, 
RFC 2273, RFC 2373, RFC 2374, RFC 2375, RFC 2401, RFC 2402, RFC 
2460, RFC 2460, RFC 2461, RFC 2462, RFC 2463, RFC 2464, RFC 2570, 
RFC 2571, RFC 2572, RFC 2573,RFC 2574, RFC 2576, RFC 2579, RFC 
2580,RFC 2580, RFC 2710, RFC 2711, RFC 2737, RFC 2787, RFC 2819, 
RFC 2865, RFC 2866, RFC 2863, RFC 2925, RFC 3046, RFC 3056 , RFC 
3176, RFC 3513, RFCs 3315, RFC 3376, RFCs 3410, RFC 3416, RFC 3417, 
RFC 3418, RFC 3484, RFC 3576, RFC 3579, RFC 3580, RFCs 3587, RFCs 
3596, RFCs 3810 , RFCs 4007, RFC 4022 , RFC 4113 , RFCs 4193, RFC 
4213, RFC 4251 , RFC 4252 , RFC 4253 , RFC 4254 , RFC 4291 , RFC 4292, 
RFC 4293, RFC 4346, RFC 4419 , RFC 4443 , RFC 4541 , RFC 4861 , RFC 
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4862 , RFC 5095 , RFC 5246 , RFC 5381 , RFC 5424 , RFC 5880, RFC 5905 , 
RFC 6101 , RFC 6620 , RFC 8201 , RFC 8446, ITU - T Y 1731; Deverá 
possuir QoS com 8 filas de prioridade. Algoritmos de fila: SP, WRR e SP + 
WRR; Deverá possuir taxa de encaminhamento de pacote 95.232 Mbps; 
Deverá possuir memória flash de pelo menos 256 Mb, dual boot image; Sua 
tabela de endereços MAC deverá possuir uma capacidade de 16.000 
endereços; Deverá suportar ao menos os tipos de cabeamento categoria 5, 5e 
e 6, que de acordo com o padrão de rede podem alcançar no máximo 100 
metros de distância; Deverá possuir a função de auto MDI/MDI-X com 
detecção automática do padrão do cabo (Normal/crossover) e negociação de 
velocidade automática; Deverá possuir VLAN-4K, VLANs ativas e 4K, VLANs 
Ids, VLAN baseado em Tag 802.1Q, VLAN de gerenciamento/Interface VLAN, 
MAC VLAN, VLAN por protocolo, VLAN de voz, VLAN de convidado (Guest 
VLAN); Sua alimentação deverá ser através de fonte de alimentação interna 
automática com entrada 100 a 240 V AC/ 50 a 60 Hz; Deverá ter potência de 
consumo 50W (sem link) 220V 50hz; Deverá ter potência de consumo 30W 
(sem link) 127V 50hz; Deverá ter potência de consumo 400W 220V 50hz; 
Deverá ter potência de consumo 415W 127V 50hz; Sua estrutura deverá sem 
compatível com o padrão EIA de 19''; Deverá ser certificado ao menos nos 
padrões Anatel; Deverá vir acompanhado de kit de suporte, especifico para 
montagem em rack padrão EIE 19'' com 1U de altura; Deverá ter a função 
Spannig tree, 802.1d Spanning Tree Protocol (STP), protocol 
RSTP/MSTP/PVST+ até 32 instâncias; Deverá possuir Gerenciamento 
Multicast de 256 Grupos Ipv4/Ipv6 IGMP v1/v2/v3 Snooping, Configuração de 
grupo estático, MLD v1/v2 Snooping, Multicast VLAN; Layer 3, interface VLAN 
IPV4 e IPV6; Deverá possuir Temperatura de operação -5 ºC a 50 ºC; Grupo 
de Agregação 24 (Máximo 8 portas por grupo); Deverá ainda possuir 
segurança das portas (Estático e dinâmico); Possuir isolamento das portas; 
Possuir protocolo QOS com 8 filas de saída em cada porta; Protocolo DHCP 
Cliente IPv4 e IPV6, DHCP Snooping IPv4 e IPv6, DHCP Snooping option82, 
DHCP relay. 
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TELEVISOR 55''. Televisor do tipo LED, com tela de 55 polegadas, destinado 
ao uso em ambientes corporativos, administrativos ou institucionais, com as 
seguintes especificações mínimas: Tipo de tela: LED; Tamanho da tela: 55 
polegadas (medida diagonal); Resolução: Full HD (1920 x 1080 pixels); 
Formato da tela: 16:9; Frequência: Mínimo 60Hz; Alimentação: 100-240V 
(bivolt automático); Consumo de energia compatível com as normas do 
INMETRO. 

UN 2 

A avaliação da proposta será feita com base no valor total da oferta (1 lote, menor valor Global). 

 
Justificativa: O projeto em tela busca a reunião de esforços entre o Poder Público 

Municipal, Brigada Militar e comunidade local, para viabilizar e apoiar o desenvolvimento de 

medidas de Segurança Pública no município de Tapejara-RS, por meio de cercamento 

eletrônico e Sistema de Vídeo integrado a Brigada Militar, a fim de colher imagens em 

pontos estratégicos do município e refletir de forma instantânea em central de 

monitoramento na sede da Brigada Militar de Tapejara-RS, a qual poderá transmitir a 

unidade superiores. 

 O crescimento da criminalidade das várias formas com que ela se manifesta, obriga 

a adoção de cuidados igualmente diversificados, principalmente em relação ao cuidado com 

o patrimônio e as atividades desenvolvidas por seus agentes, razões pelas quais obriga o 

gestor público a decidir sobre ações mais aprimoradas no cuidado com a segurança em 

ambientes públicos. 
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A implantação de um sistema de Vídeo-monitoramento e cercamento eletrônico 

auxilia na redução dos índices de criminalidade, pois amplia e facilita de forma significativa 

as ações extensivas dos agentes de segurança pública, tornando o seu trabalho mais 

eficiente e seguro. 

O objetivo principal visa à participação do município no Sistema de Segurança a 

Integração de sistemas com Integrada, bem como o escopo de compartilhamento de 

informações para a operacionalização de monitoramento e cercamento eletrônico. 

O sistema de Vídeo monitoramento projetado prevê inicialmente a implantação de 

pontos de monitoramento localizados em locais estratégicos do município. 

Neles serão instaladas câmeras speed domes e/ou fixas. As imagens serão 

transmitidas através de rede óptica até a central de monitoramento e terão disponibilidade 

de gravação de no mínimo 30 dias, sendo armazenadas no servidor ou gravador de 

imagens. 

 

Serão designados para serem os fiscais do Contrato os Servidores: Domingos Rogerio 

Burgheuer Trindade, inscrito no CPF nº 013.277.580-83 e Dilton Luciano Brum Dos 

Santos, inscrito no CPF nº 902.753.650-34. 

 

Condições de Pagamento - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a 

vistoria do serviço e entrega da totalidade dos materiais, após o recebimento/prestação de 

serviço do objeto, e mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura. 

 

Todas as despesas relacionadas com a entrega do material e a prestação do serviço 

correrão por conta da proponente vencedora, despesas estas previstas e/ou computadas na 

proposta.  

 

Prazo de Entrega: Até 60 (sessenta) dias úteis a contar da emissão da respectiva Ordem 

de Compra.  

 

Para este projeto estão sendo considerados 16 pontos de monitoramento que contemplam o 

total de: trinta e duas (32) câmeras, sendo dez (10) Câmeras LPRs, treze (13) Câmeras 

Fixas e nove (9) Câmeras Panorâmicas. Os locais de instalação estão definidos conforme 

segue: 

• Ponto 01: Trevo DTG – 1 LPR + 1 Fixa  

 Coordenadas (28°05'00.4"S 52°01'30.2"W); 

• Ponto 02: Frente Cemitério – 1 LPR  + 1 Fixa 
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 Coordenadas (28°04'16.3"S 52°01'14.5"W) 

• Ponto 03: Saída para Santa Rita – 1 LPR + 1 Fixa 

 Coordenadas (28°03'51.2"S 52°01'27.4"W) 

• Ponto 04: Saída Charrua – 1 LPR + 1 Fixa 

 Coordenadas (28°03'06.8"S 52°00'35.9"W) 

• Ponto 05: Italac – 1 LPR + 1 Fixa 

 Coordenadas (28°03'14.2"S 51°59'24.0"W) 

• Ponto 06: Trevo Ibiaça – 1 LPR + 1 Fixa 

 Coordenadas (28°04'06.9"S 51°59'40.6"W ) 

• Ponto 07: Trevo Santa Cecilia – 1 LPR + 1 Fixa 

 Coordenadas (28°04'53.7"S 51°59'47.3"W) 

• Ponto 08: Trevo Água Santa – 1 LPR + 1 Fixa 

 Coordenadas (28°04'52.5"S 51°59'49.6"W) 

• Ponto 09: Saída Funil – 1 LPR + 1 Fixa 

 Coordenadas (28°05'17.2"S 52°00'27.1"W) 

• Ponto 10: Saída Santa Cecilia – 1 LPR + 1 Fixa 

 Coordenadas (28°04'53.7"S 51°59'47.3"W) 

• Ponto 11: Creche Helena Sitta – 2 Panorâmicas 

 Coordenadas (28°04'34.4"S 52°01'19.6"W) 

• Ponto 12: Colégio Severino Dalzotto – 2 Panorâmicas 

 Coordenadas (28°03'51.4"S 52°00'39.3"W) 

• Ponto 13: Ginásio Escola Treze de Maio – 2 Panorâmicas 

 Coordenadas (28°03'31.6"S 52°00'54.3"W) 

• Ponto 14: Colégio Marieli Andreola – 2 Fixas 

 Coordenadas (28°03'27.2"S 52°00'49.8"W) 

• Ponto 15: Colégio Giocondo Canali– 1 Panorâmica e 1 Fixa 

 Coordenadas (28°03'48.4"S 52°00'15.5"W) 

• Ponto 16: Colégio Ensino Fundamental– 2 Panorâmicas 

 Coordenadas (28°03'48.4"S 52°00'15.5"W) 

 

Garantia:  

*Os itens integrantes da solução, incluindo o fornecimento de equipamentos e softwares, 

deverão apresentar garantia de funcionamento de, no mínimo, 05 (cinco) anos a contar da 

data de emissão do termo final que deverá contemplar todos os pontos. 

*É de responsabilidade da empresa a substituição em até 24 (vinte e quatro) horas úteis dos 

materiais e equipamentos que apresentarem problemas durante o tempo de garantia. Fica 
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estabelecido o período de 05 (anos). Caso seja necessário fazer a retirada de uma câmera 

para conserto em garantia, a mesma deverá ser substituída por outra de igual ou superior 

qualidade até que seja feita a substituição ou resolução definitiva do problema. 

*A garantia é expressamente referente aos serviços e produtos deste objeto pelo período de 

05 (cinco anos) anos de todos os equipamentos, materiais e acessórios utilizados. 

*Entende-se por equipamentos, materiais e acessórios utilizados, todo o conjunto e itens 

relacionados neste objeto, como câmeras, braços, postes, caixa de comunicação, telas, 

switch e demais itens. 

*Todos os licenciamentos pertinentes a este objeto deverão ser fornecidos e entregues em 

nome do Município de Tapejara. A garantia informada é aplicada para todo objeto. 
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ANEXO III MINUTA DE CONTRATO 

 

Pelo presente termo de contrato, de um lado o Município de Tapejara, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob n° 87.615.449/0001-42, com sede na 

Rua do Comércio, n° 1468, neste ato representado por sua Secretária Municipal da 

Administração, designada pelo decreto n° 5096 de 19 de setembro de 2022, a Sra. Sandra 

Inês Bernardi Rodegheri, brasileira, viúva, portadora da Carteira de Identidade n° 

1010016663, CPF n° 234.191.560-49, residente e domiciliada na Rua do Comércio, nº 1383, 

apto. 301, Centro, Tapejara-RS, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a 

empresa.............., inscrita no CNPJ n°....................., com sede na........................, 

n°..................., bairro..................., na cidade de................, neste ato representada pelo Sr. 

...................., brasileiro, casado, (profissão), portador da carteira de identidade 

n°...................., CPF n°............., residente e domiciliado na rua.............., n°............., 

bairro.............., na cidade de...................., doravante denominada CONTRATADA, com base 

na licitação modalidade Pregão Eletrônico N° 62/2025, na Lei  n° 14.133/21, assim como em 

conformidade com as condições do edital referido, e termos da proposta, firmam o presente 

contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:  

 

Cláusula Primeira - DO OBJETO  

Constitui objeto da presente licitação: FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E 

CONFIGURAÇÃO DE SISTEMA DE SEGURANÇA ELETRÔNICA POR MEIO DE VÍDEO-

MONITORAMENTO E CERCAMENTO ELETRÔNICO, EMENDA PARLAMENTAR Nº 

202341160001, com as seguintes características: 

 

Ite
m 

Descrição Un Quantida
de 

Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

1 XXXXX  UN XX R$ XX R$ XX 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME JURÍDICO: 

O regime jurídico do presente contrato é o da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 

e todas as suas alterações vigentes. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO, LOCAL DA INSTALAÇÃO E DO FISCAL DO 

CONTRATO  

A vigência do contrato é de 12 (doze) meses a contar da assinatura do contrato, podendo 

ser prorrogado até o prazo de 60 (sessenta) meses. 
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Garantia:  

*Os itens integrantes da solução, incluindo o fornecimento de equipamentos e softwares, 

deverão apresentar garantia de funcionamento de, no mínimo, 05 (cinco) anos a contar da 

data de emissão do termo final que deverá contemplar todos os pontos. 

*É de responsabilidade da empresa a substituição em até 24 (vinte e quatro) horas úteis dos 

materiais e equipamentos que apresentarem problemas durante o tempo de garantia. Fica 

estabelecido o período de 05 (anos). Caso seja necessário fazer a retirada de uma câmera 

para conserto em garantia, a mesma deverá ser substituída por outra de igual ou superior 

qualidade até que seja feita a substituição ou resolução definitiva do problema. 

*A garantia é expressamente referente aos serviços e produtos deste objeto pelo período de 

05 (cinco anos) anos de todos os equipamentos, materiais e acessórios utilizados. 

*Entende-se por equipamentos, materiais e acessórios utilizados, todo o conjunto e itens 

relacionados neste objeto, como câmeras, braços, postes, caixa de comunicação, telas, 

switch e demais itens. 

*Todos os licenciamentos pertinentes a este objeto deverão ser fornecidos e entregues em 

nome do Município de Tapejara. A garantia informada é aplicada para todo objeto. 

 

Todas as despesas relacionadas com a entrega do material/ prestação do serviço correrão 

por conta da proponente vencedora, despesas estas previstas e/ou computadas na 

proposta.  

 

Para este projeto estão sendo considerados 16 pontos de monitoramento que 

contemplam o total de: trinta e duas (32) câmeras, sendo dez (10) Câmeras LPRs, treze 

(13) Câmeras Fixas e nove (9) Câmeras Panorâmicas. Os locais de instalação estão 

definidos conforme segue: 

• Ponto 01: Trevo DTG – 1 LPR + 1 Fixa  

 Coordenadas (28°05'00.4"S 52°01'30.2"W); 

• Ponto 02: Frente Cemitério – 1 LPR  + 1 Fixa 

 Coordenadas (28°04'16.3"S 52°01'14.5"W) 

• Ponto 03: Saída para Santa Rita – 1 LPR + 1 Fixa 

 Coordenadas (28°03'51.2"S 52°01'27.4"W) 

• Ponto 04: Saída Charrua – 1 LPR + 1 Fixa 

 Coordenadas (28°03'06.8"S 52°00'35.9"W) 

• Ponto 05: Italac – 1 LPR + 1 Fixa 

 Coordenadas (28°03'14.2"S 51°59'24.0"W) 
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• Ponto 06: Trevo Ibiaça – 1 LPR + 1 Fixa 

 Coordenadas (28°04'06.9"S 51°59'40.6"W ) 

• Ponto 07: Trevo Santa Cecilia – 1 LPR + 1 Fixa 

 Coordenadas (28°04'53.7"S 51°59'47.3"W) 

• Ponto 08: Trevo Água Santa – 1 LPR + 1 Fixa 

 Coordenadas (28°04'52.5"S 51°59'49.6"W) 

• Ponto 09: Saída Funil – 1 LPR + 1 Fixa 

 Coordenadas (28°05'17.2"S 52°00'27.1"W) 

• Ponto 10: Saída Santa Cecilia – 1 LPR + 1 Fixa 

 Coordenadas (28°04'53.7"S 51°59'47.3"W) 

• Ponto 11: Creche Helena Sitta – 2 Panorâmicas 

 Coordenadas (28°04'34.4"S 52°01'19.6"W) 

• Ponto 12: Colégio Severino Dalzotto – 2 Panorâmicas 

 Coordenadas (28°03'51.4"S 52°00'39.3"W) 

• Ponto 13: Ginásio Escola Treze de Maio – 2 Panorâmicas 

 Coordenadas (28°03'31.6"S 52°00'54.3"W) 

• Ponto 14: Colégio Marieli Andreola – 2 Fixas 

 Coordenadas (28°03'27.2"S 52°00'49.8"W) 

• Ponto 15: Colégio Giocondo Canali– 1 Panorâmica e 1 Fixa 

 Coordenadas (28°03'48.4"S 52°00'15.5"W) 

• Ponto 16: Colégio Ensino Fundamental– 2 Panorâmicas 

 Coordenadas (28°03'48.4"S 52°00'15.5"W) 
 
DO FISCAL DO CONTRATO: 

Serão designados para serem os fiscais do Contrato os Servidores: Domingos Rogerio 

Burgheuer Trindade, inscrito no CPF nº 013.277.580-83 e Dilton Luciano Brum Dos 

Santos, inscrito no CPF nº 902.753.650-34. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO: 

O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA para o FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E 

CONFIGURAÇÃO DE SISTEMA DE SEGURANÇA ELETRÔNICA POR MEIO DE VÍDEO-

MONITORAMENTO E CERCAMENTO ELETRÔNICO, EMENDA PARLAMENTAR Nº 

202341160001 de que trata o presente contrato, a importância de R$.................  

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 



 

47 
 

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a vistoria do serviço e entrega 

da totalidade dos materiais, após o recebimento/prestação de serviço do objeto, e mediante 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura. 

Ao emitir a Nota Fiscal a fornecedora deverá observar a retenção do Imposto de 

Renda (IR) de acordo com o que dispõe a Instrução Normativa RFB nº 1234 de 2012, 

Lei nº 9.430 de 27 de dezembro de 1996 e do Decreto Municipal nº 5072 de 15 de julho 

de 2022.  

Pelos débitos pagos em atraso, a Administração responderá perante a contratada pelo que 

deu causa, sendo que o critério de atualização monetária terá por base o IPCA.  

Para efetivação do pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar junto ao Setor de 

Empenhos da Secretaria Municipal de Finanças do Município, localizada na Rua do 

Comércio Nº 1468, Centro, a nota fiscal e/ou fatura correspondente à mercadoria entregue 

ou serviço prestado de acordo com a respectiva autorização de compra, devendo ser 

emitida em nome do Município de Tapejara e contendo o número do Edital de Pregão 

Eletrônico nº 62/2025. 

 

CLAÚSULA SEXTA - DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E DO REAJUSTE: 

Os valores do presente contrato, não pagos na data aprazada deverão ser corrigidos desde 

então até a data do efetivo pagamento, pelo índice IPCA, calculado prórata mês. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECURSO FINANCEIRO  

As despesas do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

 

26838.11.01.06.181.0128.1062.3.3.3.9.0.30.0.0.00.00.00.500.0.1 – Secretaria de 

Infraestrutura, Mobilidade Urbana e Segurança Pública. 

26839.11.01.06.181.0128.1062.3.3.3.9.0.39.0.0.00.00.00.500.0.1 – Secretaria de 

Infraestrutura, Mobilidade Urbana e Segurança Pública. 

29606.11.01.06.181.0128.2150.3.3.3.9.0.40.0.0.00.00.00.500.0.1 – Secretaria de 

Infraestrutura, Mobilidade Urbana e Segurança Pública. 

95026.11.01.06.181.0128.1062.3.4.4.9.0.52.0.0.00.00.00.706.3110.1312 – Emenda Especial 

nº 202341160001 - Segurança Pública 

 

CLÁUSULA OITAVA: DOS DIREITOS, DAS OBRIGAÇÕES E SANÇÕES: 

1 - Dos direitos  
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 Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições 

avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no prazo 

convencionados.  

 

2 - Das obrigações  

Constituem obrigações do CONTRATANTE:  

a) efetuar o pagamento ajustado; e  

b) dar à CONTRATADA as condições necessárias a regular execução do contrato.  

  

Constituem obrigações da CONTRATADA:  

a) A licitante vencedora ficará obrigada a fornecer os materiais e a prestar os serviços, 

objetos deste Edital, de acordo com as especificações exigidas, na forma, nos locais, 

prazos e preços estipulados na sua proposta e na autorização.  

b) A licitante deverá observar todas as normas legais vigentes, obrigando-se a manter as 

condições de habilitação exigidas no procedimento licitatório que precedeu à 

celebração do contrato.  

c) A empresa deverá arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam eles 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, fiscais ou comerciais.  

d) A contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários a perfeita execução contratual, de forma a atender a 

necessidade da Secretaria de Infraestrutura, Mobilidade Urbana e Segurança Pública de 

Tapejara, executando no mínimo as ações abaixo:  

a) A empresa CONTRATADA deverá fazer a instalação dos materiais novos e 

seus acessórios adquiridos para este objeto de licitação conforme a tabela de 

endereços e locais, podendo haver alteração de locais e seus quantitativos;  

b) Deverá a empresa CONTRATADA fazer a instalação dos materiais 

fornecidos, como braços, postes, câmeras, unidade integrada de transmissão e 

demais acessórios e equipamentos necessários para atendimento ao objeto desta 

licitação em sua íntegra.  

c) A CONTRATADA deverá fazer a instalação física dos postes de acordo com 

as normas existentes e nos locais informados pelo Contratante, podendo estes 

serem alterados conforme a necessidade da Contratante.  Para a execução dos 

serviços, é de responsabilidade da Contratada todo e qualquer material referente a 

segurança e identificação do local onde será executado o serviço, assim como o 

isolamento da área necessária para esta atividade. Todas as ações deverão ser 

autorizadas pelo Contratante. 
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d) É de responsabilidade da empresa vencedora, o fornecimento de todos os 

licenciamentos de software necessário para o pleno funcionamento de todo este 

objeto, ficando estes em nome do Município de Tapejara, devendo manter o 

padrão de software utilizado atualmente pelo ambiente de monitoramento.  

e) A instalação física dos braços, postes bem como das câmeras e seus 

acessórios, somente poderão ser feitos após aprovação de um responsável pela 

Secretaria de Infraestrutura, Mobilidade Urbana e Segurança Pública do município 

de Tapejara. 

f) Para a execução dos serviços, é de responsabilidade da CONTRATADA todo 

e qualquer material referente à segurança e identificação do local a ser executado 

o trabalho, assim como o isolamento da área necessária para esta atividade, 

poderá a CONTRATADA, solicitar a Secretaria de Infraestrutura, Mobilidade 

Urbana e Segurança Pública para apoiar as suas necessidades, porém, todas as 

ações devem ser autorizadas pelo órgão competente do Município sendo 

responsabilidade da CONTRATADA.  

g) Deverá a empresa CONTRATADA possuir e dispor de todos os recursos 

humanos e materiais para a execução de todas as necessidades que atendam a 

este objeto, não sendo permitido a utilização de qualquer equipamento ou veículo 

pesado ou leve do Município para a execução dos serviços deste objeto. 

h)  É de responsabilidade da empresa CONTRATADA fazer o aterramento com 

conectores apropriado bem como a sua fixação, seguindo as normas existentes ou 

padrão apresentado pelo Município.  

i) É de responsabilidade da empresa CONTRATADA a passagem de cabos 

elétricos assim como sua ligação para que cada ponto esteja apto a entrega em 

sua totalidade, todos os componentes para pleno funcionamento da parte elétrica 

é de responsabilidade da empresa CONTRATADA. Nos locais com passagem 

subterrânea, deverá a empresa fazer a utilização da infraestrutura existente para 

passagem dos cabos elétricos, porém, no caso de abertura de caixa para acesso, 

deverá a mesma fechar de acordo com o identificado no momento da visita técnica 

e ou no momento da aprovação de execução. 

e) 18.8.1. A CONTRATADA compromete-se a providenciar a substituição dos materiais 

defeituosos ou faltantes dentro do prazo de vigência dos equipamentos, sem custos 

adicionais para a prefeitura. Além disso, a empresa deve garantir a qualidade e a 

conformidade dos materiais substituídos.  

f) 18.8.2. Para solicitar a reposição dos materiais, a prefeitura notifica oficialmente 

CONTRATADA, detalhando os itens defeituosos ou faltantes e solicitando a substituição 
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dentro do prazo estipulado no contrato, um prazo de 24 horas. A empresa contratada, 

por sua vez, tem a obrigação de responder à solicitação e providenciar a reposição dos 

materiais no prazo 4 horas. 

g) 18.8.3. Após receber a notificação, a CONTRATADA deve realizar uma verificação 

interna para confirmar as informações fornecidas pela prefeitura e, em seguida, agenda 

a reposição dos materiais. A empresa se compromete a entregar os itens corretos e em 

quantidade suficiente ou superior para atender às necessidades das repartições 

municipais, garantindo a continuidade dos serviços sem interrupções. 

h) 18.8.4. Ao finalizar a reposição dos materiais, a empresa contratada informa 

oficialmente à prefeitura que os itens foram substituídos conforme solicitado e que a 

qualidade e a conformidade foram devidamente verificadas. A prefeitura, por sua vez, 

realiza uma nova verificação para garantir que todos os materiais foram entregues 

conforme o esperado e que as necessidades das repartições foram atendidas 

satisfatoriamente. 

 

3 - Das Sanções:  

Pelo inadimplemento das obrigações, conforme a infração, a contratada estará sujeita às 

seguintes penalidades:  

a) Deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito 

de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre 

o valor estimado da contratação; 

b) Executar o contrato com pequenas irregularidades, passíveis de correção durante a 

execução e sem prejuízo ao resultado: advertência;  

c) Executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 07 (sete) dias, após os 

quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o 

valor atualizado do contrato;  

d) Inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 5% sobre o valor atualizado do 

contrato;  

e) Inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do 

contrato. 

 

CLAÚSULA NONA - DA RESCISÃO  

Este contrato poderá ser rescindido:  

a) por ato unilateral do CONTRATANTE, nas hipóteses do art. 137, da Lei n° 14.133/21; 
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b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de licitação, 

desde que conveniente para o CONTRATANTE; 

c) judicialmente, nos termos da legislação. 

A rescisão de que trata a alínea „a‟ desta cláusula, acarreta as seguintes consequências, 

sem prejuízo das sanções previstas neste contrato:  

a) execução da garantia contratual, para ressarcimento do CONTRATANTE e dos 

valores das multas e indenizações a ele devidos; 

b) retenção dos créditos do contrato, se existentes, até o limite dos prejuízos causados 

ao CONTRATANTE.  

 

CLAÚSULA DÉCIMA - DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO  

A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE no caso de inexecução total ou 

parcial do contrato que venham a ensejar a sua rescisão, conforme art. 155, da Lei n° 

14.133/21.  

 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VINCULAÇÃO  

O presente contrato está vinculado ao edital de Pregão Eletrônico nº 62/2025, à proposta do 

vencedor e à Lei Federal N° 14.133/21.   

 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OMISSÕES 

Este contrato rege-se pela Lei Federal N° 14.133/21, inclusive em suas omissões.  

 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

O objeto do presente contrato será recebido:  

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do 

material/prestação de serviço com a especificação; e  

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material/ prestação 

do serviço e consequente aceitação.  

 

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA- VIGÊNCIA: 

A vigência do contrato é de 12 (doze) meses a contar da assinatura do contrato, podendo 

ser prorrogado até o prazo de 60 (sessenta) meses. 

 

CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DO 

REAJUSTE 
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Ocorrendo às hipóteses previstas no artigo 136 da Lei n.º 14.133/21 da Lei nº 14.133/21 

será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela contratada, 

desde que suficientemente comprovado, de forma documental, o desequilíbrio contratual. 

 

CLAÚSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO  

As partes elegem o foro da Comarca de Tapejara para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 

do presente contrato.  
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E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 3 vias de igual teor 

e forma, na presença das testemunhas instrumentais, abaixo firmadas.  

 

 

Tapejara, ______/___________/________ 

 

 

 

_________________________          ______________________________  

Sandra Inês Bernardi Rodegheri    Empresa:  

Secretária Municipal da Administração 

 

 

______________________  

Fiscal do Contrato 

 

 

Testemunhas: 

 

_____________________________  _____________________________ 

Nome:           Nome: 

CPF:           CPF: 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

DECLARAÇÃO Ref. Ao Pregão Eletrônico N° 62/2025  

 

 

O licitante [ razão social do licitante ], inscrito no CNPJ sob o [ número ], sediado na [ nome 

da rua, número, bairro, cidade/estado ], telefone [ número ], e-mail [e-mail ], através do(a) 

representante legal, Sr(a). [ nome completo ], portador da cédula de identidade RG [ número 

], inscrito no CPF sob o [ número ], residente e domiciliado na [ nome da rua, número, bairro, 

cidade/estado ], DECLARA, sob as penas da lei e para fins de direito, em cumprimento ao 

instrumento convocatório da licitação supracitada, que: 

 

Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

Que não emprega Servidor Público ou Agente Político no quadro funcional da Empresa. 

 

[ cidade/estado ], [ data ] de [ mês ] de [ ano ]. 

 

 

 

 

Assinatura do Responsável 

CARIMBO COM CNPJ DA EMPRESA 

 

 

 

 

 

 


